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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 
	PL 

720/2015 

Dispõe  sobre a criação do sistema de 
acompanhamento do "Orçamento Criança 
e Adolescente" no âmbito do Sistema de 
Execução Orçamentária do  Município  de 
São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° - A Lei Orçamentária Anual deverá permitir a identi ficação dos projetos e 
atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças e 
adolescentes. 

§ 1 0  - Os projetos e atividades referidos no caput deverão ser acompanhados através de 
relatório especifico no sistema de execução orçamentária do Município, publicado em 
até 30 dias após o final de cada trimestre no Diário Oficial da Cidade e no site da 
Secretaria Municipal de Planejamento, 

§ 2° -  O relatório referido no  parágrafo anterior deverá conter pelo menos os dados, por 
órgão orçamentário, dos valores orçados inicialmente, valores atualizados, empenhados, 
liquidados e pagos até o trimestre, bem como o percentual das despesas em relação à 
Receita Corrente Liquida do Município. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 14 d Dezembro de 2015. 
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Juliana ardoso 

Vers adora 
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Segue(m) juntado(s), re....:ta data, 

• • 	• 	rl° 
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e sob 	
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Aes , 
- 	- 

Adelina Cicone 
Assistente Parlemente 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto visa instituir no  Município  de São Paulo o Orçamento 
Criança e Adolescente (OCA), cujo objetivo será o de proporcionar a fiscalização e o 
acompanhamento da execução orçamentária do Poder Executivo, promovendo assim, a 
visibilidade das ações realizadas, bem como, oferecer subsídios  para o fortalecimento 
do sistema de garantia de direitos. 

0 orçamento criança e adolescente constitui-se num importantíssimo 
instrumento para a promoção e defesa dos direitos da infância e da adolescência. ao  
permitir à sociedade civil tomar conhecimento dos gastos públicos que afetam 
diretamente esses dois segmentos da população. Segundo relatório da  Fundação 
ABRINQ, em 2009, 354 municípios brasileiros haviam implementado o OCA. 

Quanto a responsabilidade do poder público em assegurar políticas públicas para 
crianças e adolescente, a alínea "d" do parágrafo único do art. 4° do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) diz que a garantia de prioridade compreende: destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com proteção à infância e à 
juventude. 

0 art. 37 da Constituição Federal, o art. 81 da Lei Orgânica Municipal, a Lei 
4.320/64 (Lei Orçamentária PPA/LDO/LOA), a Lei 101/98 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), a Lei 131/2009 (Lei da Transparência) e a Lei 8.666/93  (Licitações) são 
instrumentos que certamente possibilitam o controle pela sociedade civil das contas 
públicas. Porém, sabe-se da dificuldade que a população em geral tem em fazer a leitura 
do orçamento e a sua execução por segmento populacional. 

0 Executivo Municipal destaca no orçamento os demonstrativos alocados no 
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. Entretanto, são recursos advindos de 
doações dos contribuintes e deduzidos do imposto sobre a Renda. Cabe ressaltar que o 
poder público também tem obrigações legais para com o segmento criança e 
adolescente, tendo, portanto, que demonstrar os gastos e investimentos realizados com 
recursos públicos das três esferas de Governo, seja nas áreas de Educação. Saúde. 
Cultura, Lazer, Assistência Social, entre outras. 

Para tanto, o OCA possibilita identificar em quais  dotações  do orçamento 
municipal encontram-se os valores destinados à proteção à criança e ao adolescente, isto 
é, demonstra as  dotações orçamentárias classificadas como exclusivas, o que significa 
que 100% da dotação  são destinadas a  ações  de proteção à criança e ao adolescente. 

Dessa forma, a  divulgação  dos dados que a presente propositura propõe irá 
tornar mais transparente o acompanhamento da execução orçamentária, conferir mais 
efetividade ao principio da publicidade e permitir que a sociedade monitore e avalie o 
que o poder público tem gasto na execução das ações afetas ao segmento. 

Importante dizer que a propositura  não acarretará gastos públicos para atingir 
seu objetivo, pois, não haverá necessidade de  alocação  de pessoal especializado, visto 
tratar-se tão somente das ações exclusivas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 
	

Adalina 	- 

SAO PAULO 
Dessa forma, propomos o presente projeto de lei, esperando o voto favorável  dos 

Nobres Pares, em razão do grande interesse público que reveste a matéria. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-PL 720 de 2015.., 	2 	/ 	 / ("/- 	 (a) 

Ad; 	icr  

■ 1., 	• J.) 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Ja 

Supervisor da Equipe de 

to Pimenta 

le do Processo Legislativo - SGP.22 
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SAO PAULO 

Folha 
Proc. 

Leonardo F. M. Bisp iderir0  
RF 11.441 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°720/15  

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 165 e seguintes; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, art. 137 e seguintes; 

- Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para  elaboração e controle dos orçamentos e balanços da  União,  dos 
Estados, dos  Municípios e do Distrito Federal; 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências; 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na  gestão  fiscal, e dá  outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a  inclusão  de 
dados relativos aos contratos de  prestação  de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que  dispõe  sobre o exercício  da 
fiscalização  dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a  apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que  dispõe  sobre a  apresentação 
de relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do  usuário  do serviço público do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 610/11, que  dispõe  sobre a  criação  do sistema de acompanhamento do 
"Orçamento Criança e Adolescente" no âmbito do Sistema de  Execução Orçamentária 
do  Município  de São Paulo. 
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Folha 
Proc. N° 	. 420  

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11.441 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 1 de fevereiro de 2016. 

Marceli'FalL Giacaglia 
Procuradora egislativa 

OAB/SP 111.393 

Christi 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Proc. N°  e -  

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11,4 

Constituição 	 Página I de I 1 1 

Folha 	2-1" 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de  Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitôrias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

INDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a  solução  pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO  I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela  união indissolúvel  dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo  único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalizaçâo e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes principios: 

I - independência nacional; 

Il - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 01/02/2016 M
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Constituiçâo 
	 Pagina 65 de 111 

Folha  
Proc. 

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158,  parágrafo  único, I; 

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os crítéÂtqI4M1b eMwrB  
previstos em seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio  sócio-econômico entre Estados e entre  Municípios; 	 RF 11  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários,  do cálculo das quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 

157, 158 e 159. 

Parágrafo único. 0 Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o 

inciso II. 

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios divulgarão, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, 

os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a 

expressão numérica dos critérios de rateio. 

Parágrafo único. Os dados divulgados pela  União  serão discriminados por Estado e por Municipio; os dos Estados, por Município.  

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

SEÇÃO I 
NORMAS GERAIS 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 

I - finanças públicas; 

Il - divida pública externa e interna,  incluída  a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 

III -  concessão  de garantias pelas entidades públicas; 

IV - emissão e resgate de  títulos  da divida pública; 

V—fissaliza¢ão-das-iastituiees-ffflaaseifasi 

V - fiscalização financeira da  administração  pública direta e indireta; (Redação dada pela Emenda Constitucional n" 40. de 2003)  

VI -  operações  de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios;  

VII - compatibilização das funções das instituições  oficiais de crédito da União, resguardadas as  características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional. 

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central. 

§ 1° É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade 
que  não seja instituição  financeira. 

§ 2° 0 banco central poderá comprar e vender títulos  de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou 
a taxa de juros. 

§ 3° As disponibilidades de caixa da  União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipios e 
dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual; 

Il - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias  compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecerá a  política  de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

§  300  Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 40  Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano 
plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

§ 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da  União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público; 

Il - o orçamento de investimento das empresas em que a  União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito 
a voto; 

eirr 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 01/02/2016 M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Constituição  Pagina 66 de I I 1 _ 

Folha 
Proc. N° 	 Lu_ 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, 

bem como os fundos e fundações  instituídos e mantidos pelo Poder Público. 	 Leonardo F. M. Bispo 	irc 
§ 6° 0 projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas esUs 

decorrente de isenções, anistias, remissões,  subsídios e benefícios  de natureza financeira, tributária e crediticia. 

§ 7° Os orçamentos previstos no § 5°, I e Il, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 
desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa,  não  se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação  de 
receita, nos termos da lei. 

§ 9° Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

Il - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e 
funcionamento de fundos. 

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que  serão adotados 
quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 
programações de caráter obrigatório, para a  realização  do disposto no § 11 do art. 166. (Incluido pela 
Emenda Constitucional  n°86, de 2015)  

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1° Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da 
República; 

Il - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo  da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas. 
criadas de acordo com o art. 58. 

§ 2° As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

Il - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluidas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos: 

b) serviço da divida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões: ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias  não  poderão ser aprovadas quando  incompatíveis com o plano plurianual. 

§ 5° 0 Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não  iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6° Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da 
República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°. 

§ 7° Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao 
processo legislativo. 

§ 8° Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei  orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica 
autorização legislativa. 

§ 9° As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária  serão aprovadas no limite de 1,2% (um 
inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 
Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. 
(lncluido pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9°, 
inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2° do art. 198, vedada a 
destinaçâo para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (lncluido pela Emenda Constitucional n° 86  
de 2015)  
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§ 11. É obrigatória a  execução orçamentária e financeira das programações  a stic 	 D 
deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos porffle° 	A 

0 
	

ro  

corrente liquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a  execução  equi ative 
programação definidos na lei complementar prevista no § 9° do art. 165. (Incluido pela Emenda  
Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9° deste artigo não serão  de  execução  
obrigatória  nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 86  
de 2015) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da  União,  para a  execução  da  programação prevista no 
§11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a  Municípios,  independerà da adimplência 
do ente federativo destinatário e não  integrará  a base de cálculo da receita corrente liquida para fins de 
aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. (Incluido pela Emenda 
Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a 
programação,  na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: (Incluido pela Emenda 
Constitucional n° 86, de 2015)  

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei  orçamentária, o Poder Executivo, o Poder 
Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo 
as justificativas do impedimento; (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

Il - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao 
Poder Executivo o remanejamento da  programação cujo impedimento seja insuperável; (Incluido pela 
Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso Il, o Poder Executivo 
encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da  programação cujo impedimento seja insuperável; 
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias apôs o término do prazo previsto no inciso III, o 
Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder 
Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as  programações orçamentárias previstas no § 11 
não serão  de  execução  obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no 
inciso I do § 14. (Incluído pela Emenda Constitucional  n°86, de 2015)  

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira 
prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente liquida 
realizada no exercício anterior. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no  não  
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante 
previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre 
o conjunto das despesas discricionárias. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 18. Considera-se equitativa a  execução das programações de  caráter  obrigatório que atenda de 
forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. (Incluido pela 
Emenda Constitucional  n°86, de 2015)  

Art. 167. São vedados: 

I - o inicio de programas ou projetos não incluidos na lei orçamentaria anual; 

Il - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários  ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com fi nalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 
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IV  - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos 

a que se referem os arts. 158 e 159, a destinaçâo de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributària, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, 

§ 2°, 212 e 37, XXII, e a  prestação  de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8° ,  bem como o 
disposto no § 4° deste artigo; (Redação  dada pela Emenda Constitucional  n°42, de 19 12.2003)  

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 
outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou  utilização  de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5°; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal 
e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios.(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e Il, para a  realização  de despesas 
distintas do pagamento de  benefícios  do regime geral de previdência social de que trata o art. 201.  (Incluído  pela Emenda Constitucional n" 
20 de 1998 

§ 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão  no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no  exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do  exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes 
de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4.° É permitida a vinculaçâo de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que 
tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com 
esta. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 3. de 1993)  

§ 50  A  transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra  poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e 
inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do 
Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. 
(Incluido pela Emenda Constitucional  n°85. de 2015) 

- 	 - - 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados 
aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário,  do Ministério Público e da Defensoria Pública,  ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada 
mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°.  Redação  dada pela Emenda Constitucional n' 45 de 
2004) 

144:444m-estabelesides-em-lei-serepleffler:4ar, 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios não  poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar. (Redação  dada pela pela Emenda Constitucional ri° 19, de 1998)  

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou  alteração  de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou  contratação  de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações  instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do paragrafo unico pela 
Emenda Constitucional re 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes; (Incluido pela Emenda Constitucional  n°19. de 1998) 

II - se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. Oncluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios  que  não 
observarem os referidos limites. Oncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 
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§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei com 	 c›..Éitll 	 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios adotarão  as seguintes providências: (Incluido pela  Emer 	t iafr 

1998) 	 I< 

I -  redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; ilncluido pela Emenda 

Constitucional n° 19. de 19981 

Il - exoneração dos servidores não estàveis. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) Vide Emenda Constitucional n" 19  

de 1998 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no  parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da 

lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes 

especifique a atividade funcional, o árgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluido pela Emenda Constitucional o" 
19 de 1998)  

§ 5° 0 servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por 

ano de serviço. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 6° 0 cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou 

função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19 de 1998)  

§ 7° Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°. (Incluido pela Emenda 
Constitucional n' 19, de 1998)  

TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 
DOS  PRINCÍPIOS  GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
cligna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III -  função  social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

11.4--defesa4si-meia-aenbierge 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de 
seus processos de elaboração e prestação* (Redação  dada pela Emenda Constitucional  n°42, de 19  122003)  

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte  constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no Pais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre  exercício  de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de if:n*0os 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Art. 171, Sãe-GeaseieFaelas-' 	: (Revooado pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

pela Emenda Constitucional n° 6, de 15/08/95 
_ 

     

       

eu-i4:14gessiadiveis-ae-ciesenvol4.4ffleato-de-P-a444 

     

Ragúisites; 

t›) 
§ 2° 

nasioaal.(Revociado pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995)  

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e 
regulará a remessa de lucros. 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado sif) será permitida 
quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

ira 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICfPIO DE  SÃO  PAULO 

 

      

Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a 
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter 
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 

§ 1° - A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá,  de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública municipal para as despesas de 
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de  duração continuada. 

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá  as 
metas e prioridades da  administração pública municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará  a elaboração da lei  orçamentária anual e 
disporá  sobre as alterações na legislação tributária. 

§ 3° - 0 Poder Executivo Municipal  publicará, até 30 
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução  orçamentária. 

§ 4° - Os planos e programas municipais, regionais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal. 

§ 5° - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do  Município, 
seus fundos, órgãos e entidades da  administração direta e 
indireta; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto. 

§ 6° - 0 projeto de lei  orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios  de natureza financeira, tributária e crediticia. 

§ 7° - A lei  orçamentária anual não contera dispositivo 
estranho à  previsão  da receita e à  fixação  da despesa, não  se 
incluindo na proibição a  autorização  para abertura de créditos 
suplementares e contratação de  operações  de crédito, ainda que 
por antecipação  de receita, nos termos da lei. 

§ 8° - A lei  orçamentária anual identificará, individualizando-os, os projetos e 
atividades, segundo a sua localização,  dimensão, características principais e custo. 
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§ 90  As leis orçamentárias a que se refere este artigo deverão incorporar 
as prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas e da lei do Plano 
Diretor Estratégico. 

§ 10. As diretrizes do Programa de Metas serão incorporadas ao projeto 
de lei que visar à instituição do plano plurianual dentro do prazo legal definido 
para a sua apresentação à Câmara Municipal. 

(Acrescentados pela Emenda 30/08) 

Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno. 

§ 1 0 -  Caberá  à  Comissão  de Finanças e Orçamento: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Prefeito; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 
municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer 
o acompanhamento e a fiscalização  orçamentária. 

§ 2° - As emendas serão apresentadas na  Comissão  de 
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão 
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário  da Câmara 
Municipal. 

§ 3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas  as que incidam 
sobre: 

a) dotações  para pessoal e seus encargos; 
b) serviços da divida; ou 

III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou  omissões  ou; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4° - As emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis 
com o plano plurianual. 

§ 5 0  - 0 Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações  nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não iniciada a  votação,  na  Comissão 
Permanente, da parte cuja alteração é proposta. 

S 6° - Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas 
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos 
seguintes prazos: 

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

Folha 
Proc. N 

/ 

	

-onardoF.M.Bi 	ibeiro RFit 
(Alterado pela Emenda 24/01) 
II - plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro. 

§. 7° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 
no que  não contrariar o disposto nesta seção,  as demais normas 
relativas ao processo legislativo. 

8° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição  do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia 
e especifica autorização legislativa. 

S 9° - 0 projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I do 
S 6° deste artigo será votado e remetido à  sanção até 30 de 
junho. 

S 10 - 0 projeto de lei do plano plurianual encaminhado à 
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do S 6° deste 
artigo será votado e remetido à  sanção até 31 de dezembro. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 139 -  Não tendo o Legislativo recebido a proposta de 
orçamento anual até a data prevista no inciso II do § 6° do 
artigo anterior, sera considerado como projeto a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de sua  edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de indice 
inflacionário oficial, respeitado o principio do  equilíbrio 
orçamentário. 

Art. 140 - Aplicar-se-à, para o ano subsequente, a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de  edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela  aplicação  de indice 
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro, 
não tenha votado a proposta de orçamento. 

Art. 141 - 0 Poder Executivo encaminhará  à Câmara 
Municipal, até o último  dia de cada mês, a  posição  da "Divida 
Fundada Interna e Externa" e da "Divida Flutuante" do 
Município,  no mês anterior, indicando, entre outros dados, o 
tipo de operação de crédito que a originou, as  instituições 
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil 
de amortização. 

Art. 142 - 0 balancete relativo à receita e despesa do mês 
anterior sera encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado 
mensalmente até o dia 20 (vinte), no  órgão oficial de imprensa 
do  Município. 

Parágrafo único - A  concessão  de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a  criação  de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da  administração 
direta e indireta, inclusive fundações  instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

Folha 
Proc. N°_r--7 • • -210  1L1  

 

eiro • 	• 
RF 11c_  41  

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes; 

II - se houver autorização legislativa especifica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista. 

CAPÍTULO VII 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

Art. 143 -  O  Município organizará  sua  administração e 
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, 
de  caráter  permanente, descentralizado e participativo, como 
instrumento de  democratização  da gestão da cidade, de 
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos 
particulares. 

1 0 - Considera-se processo de planejamento a  definição 
de objetivos determinados em função  da realidade local e da 
manifestação da população, a  preparação  dos meios para atingi-
los, o controle de sua aplicação e a  avaliação  dos resultados 
obtidos. 

§. 2 0  - Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis  entre si e seguir as  políticas gerais e 
setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação. 

3 0 - É assegurada a participação direta dos  cidadãos, em 
todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, 
através das suas instâncias de representação, entidades e 
instrumentos de participação popular. 

4 0 - Lei  disciplinará  a realização, a discussão, o 
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL 

Art. 144 - Integram o processo de planejamento os 
seguintes planos: 

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização 
obrigatórias, nos termos da Constituição da  República; 

II - o plano plurianual; 
III 	- 	os planos setoriais, 	regionais, 	locais e 

específicos. 

Art. 145 - Os planos vinculam os atos de órgãos e 
entidades da administração direta e indireta. 
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LEI N °  4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964. 

Mensagem de veto 
	

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
Texto compilado 	 elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços 
Vigência 
	

da União. dos Estados dos  Municípios e do Distrito 
Partes mantidas pelo Congresso Nacional 

	
Federal 

Art. 9° Tributo é a receita derivada instituida pelas entidades de direito publico, compreendendo os 

( 

impostos, as taxas e contribuições nos termos da

o

a constituição e das leis vigentes em matéria finanfa a, m 
destinado-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou  especificas exercidas por tu s 

ô o entidades. 	Veto reieitado no DO  05/05/ 	 

-o ca  

D) 	CI) 

C71. 
Z 

o 
o 

Art. 10. (Vetado). 

Reseitas-de-Gapitat, JZI 
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Art , 5° A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente 
a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros. transferências ou quaisquer outras. ressalvado o 
disposto no artigo 20e  seu parágrafo único. 

Art. 6° «rôdas as receitas e despesas constarão  da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas 
quaisquer deduções. 

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, como 
despesa, no orçamento da entidade obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da que as 
deva receber. 

§ 2° Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base os 
dados apurados no balanço do exercicio anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamentaria do 
governo obrigado a transferência. Neto reieitado no DO  05/05/1964)  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei; 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para  elaboração e contrôle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos  Municípios e do Distrito Federal, de acôrdo com o 
disposto no art 5°, inciso XV letra b. da  Constituição Federal. 

TÍTULO 1 

Da Lei de Orçamento 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 2° A Lei do Orçamento contera a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a 
politica econômica financeira e o programa de trabalho do Govêmo, obedecidos os principios de unidade 
universalidade e anualidade. 

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do artigo 
43; 	¡Veto reieitado no DO 05/05/19641  

II - Realizar em qualquer mês do exercido financeiro, operações de crédito por antecipação da 
receita, para atender a insuficiências de caixa. 

§ 1° Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo 
fica autorizado a utilizar para atender a sua cobertura. 

§ 2° 0 produto estimado de operações de crédito e de  alienação  de bens imóveis somente se 
incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em 
forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercido. 

§ 3° A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de 
crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento. 

§ 1°  Integrarão  a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govérno; 

Il - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do 
Anexo  n° 1; 

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgeos do Govêmo e da Administração. 

§ 2°  Acompanharão  a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e pianos de aplicação dos fundos especiais; 

Il - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos n"s 6 a 9* 

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em térmos de realização de 
obras e de prestação de serviços. 

Art. 3° A Lei de Orçamentos compreenderá tôdas as receitas, inclusive as de operações de crédito 
autorizadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por 
antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e 
passivo financeiros. !Veto reiertado no D O05/05  

Art. 4° A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesas próprias dos órgãos do Govérno e da 
administração centralizada, ou que, por intermédio dèles se devam realizar, observado o disposto no 
artigo 2° 

lutp . /iu 	pl anal to.go% .hr/cciv il _03/1.eis/1.4320.1tun 	 27/01/2016 

Art. 8° A discriminação da receita geral e da despesa de cada &lep do Governo ou unidade 
administrativa, a que se refere o artigo 2°, § 1°, incisos III e IV  obedecerá  à forma do Anexo n° 2. 

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4°, e 13, 
serão identificados por números de códigos decimal, na forma dos Anexos n°s 3 e 4. 

§ 2°  Completarão  os números do código decimal referido no parágrafo anterior os algarismos 
caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n° 5. 

§ 3° 0  código geral estabelecido nesta lei não  prejudicará  a adoção de códigos locais. 

CAPÍTULO Il 

Da Receita 

hlip. // 	x% pl anal to.go% .hr/cei% 1_03/1.eis/ I .4320.htin 27/01/2016 
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feseita-eFeamen4áfia, 

RECEITAS CORRENTES  
Reseila--T-Fibutária 

Impostes, 
Taxas, 
Ceir41fibkrieles-de-Merhofia, 

Receita  Patrimonial 

Reseitas-Ifflebiliárias, 
Reseitas-de-lialeres-Molailiàfies, 
PaetisipareSes-e-Divideados, 
Qtrtra6-Reseitas-Patriffieniaie, 

Receita Industrial  

Reseita-cle-Servieee-Inekietiriaie, 
Oeras-Receitas-Inclustfrais, 

Trafflfer-ánsias-60fFeR1a8 
Reseitas-Diveraas 

Muitas. 
Gentr-ibui0es 
Golarança-cla-Crivida-Ativa, 
igieras-Reseitas-Divefeas, 

RE6C-I-T-A-S-13E--6ÁRI-T44 

Operaebee-Ele-Gfédite, 
Aliehaeão-de-BeRs-kléveie-e-1ffléveis. 
Affleiaaea4a-E-ratxéstireasewaresedoe,, 
T-Faoeferkeeias-de-Capital, 
Ekafas-Reeeitas-de-Capitak 

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e 
Receitas de Capital. 	(Redacão dada pelo Decreto Lei n° 1 939, de 19821 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTARIA 

Impostos.  

Taxas. 

Contribuições de Melhoria. 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA AGROPECUÁRIA 

RECEITA INDUSTRIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ALIENAÇÃO DE BENS 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

CAPITULO III 

Da Despesa 

Art. 12. A despesa sera classificada nas seguintes categorias econômicas: 	(Vide Decreto-lei 
n°1  805. de 19801 

1_4320 
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§ 1° - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas 
Correntes. (Redacão dada pelo Decreto Lei n° 1939.   de 19821 

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 

Transferências Correntes 

§ 20  - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 
constituição de dividas; da  conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de 
Capital e, ainda, o superávit  do Orçamento Corrente. IRedacão dada pelo Decreto Lei ri° 1939,. de 
1982)  

§ 3° -  O  superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e 
despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo n° 1, não  constituirá item de 
receita orçamentária.  (Redação  dada pelo Decreto Lei n° 1 939. de 19821 

§ 4° - A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema. 	(Redação dada pelo Decreto 
Lei n° 1 939. de 19821 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Transferências  de Capital 

§ 1° Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços 
anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens 
imóveis. 

http://vww.planaIto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm 	 27/01/2016  hnp://www.planalto.._ 	r/ccivil_03/Leis/L4320.htm 27/01/2016 M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



1.4320 Pagina 6 de 21 L.4320 	 Pagina 5 de 21 

§ 2° Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas as quais  não 
corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções 
destinadas a atender à manifestação de outras entidades de direito público ou privado. 

§ 3° Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a cobrir 
despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 

I - subvençbes sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caràter 
assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; 

Il - subvenções econômicas, as que se destinem a emprêsas públicas ou privadas de  caráter 
industrial, comercial, agrícola  ou pastoril. 

§ 4° Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a  execução  de obras, 
inclusive as destinadas à  aquisição  de imóveis considerados necessários  à realização destas últimas, bem 
como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material 
permanente e constituição ou aumento do capital de emprêsas que  não sejam de caráter comercial ou 
financeiro. 

§ 5° Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a: 

I -  aquisição  de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; 

Il - aquisição de  títulos representativos do capital de emprêsas ou entidades de qualquer espécie, já 
constituidas, quando a  operação não  importe aumento do capital; 

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou emprêsas que visem a objetivos comerciais 
ou financeiros, inclusive operações bancarias ou de seguros. 

§ 6° São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões financeiras que 
outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta 
em bens ou serviços, constituindo essas transferências auxílios  ou contribuições, segundo derivem 
diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para 
amortização da divida pública. 

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a  discriminação  ou  especificação  da 
despesa por elementos, em cada unidade administrativa ou órgâo de govêmo,  obedecerá ao seguinte 
esquema: 

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 

Pessoa Civil 
Pessoal Militar 
Material de Consumo 
Serviços de Terceiros 
Encargos Diversos 

Transferências Correntes 

Subvenções Sociais 
Subvenções Econômicas 
Inativos 
Pensionistas 
Salário  Família e Abono Familiar 
Juros da Divida Pública 
Contribuições de  Previdência  Social 
Diversas Transferências Correntes. 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Obras Públicas 
Serviços em Regime de Programação Especial  

Equipamentos e Instalações 
Material Permanente 
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades Industriais 
ou  Agrícolas 

Inversões Financeiras 

Aquisição de Imóveis 
Participação em Constituição  ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades Comerciais 
ou Financeiras 
Aquisição  de Titulos Representativos de Capital de Emprêsa em Funcionamento 
Constituição de Fundos Rotativos 
Concessão  de Empréstimos 
Diversas Inversões Financeiras 

Transferências de Capital 

Amortização da Divida Pública 
Auxilios para Obras Públicas 
Auxílios  para Equipamentos e Instalações 
Auxílios  para Inversões Financeiras 
Outras Contribuições. 

Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão 
ou repartição a que  serão consignadas dotações próprias. 	jVeto rejeitado no DO. 05/05/1964)  

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas dotações a unidades administrativas 
subordinadas ao mesmo órgào. 

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á  no  mínimo  por elementos. 
)Veto  reieitado no D 0 05/05/1964)  

§ 1 0  Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras 
e outros meios de que se serve a administração publica para consecução dos seus fins. jVeto 

rejeitado  no D.O. 05/05/1964)  

§ 2° Para efeito de  classificação  da despesa, considera-se material permanente o de duração 
superior a dois anos. 

SEÇÃO I 

Das Despesas Correntes 

SUBSEÇÃO MICA 

Das Transferênclas Correntes 

I) Das Subvenções Sociais 

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a  concessão  de subvenções 
sociais visará  a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre qqte 
a suplementaçào de recursos de origem privada aplicados a êsses objetivos, revelar-se mais  econômica. 

Parágrafo único. 0 valor das subvenções, sempre que  possível,  sera calculado com base eip 

unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à  disposição  dos interessados obedecidos a 
padrões  mínimos  de eficiência préviamente fixados. 

Xi -ri 
Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatárias3blbs 

órgãos oficiais de fiscalização  serão concedidas subvenções. 	
e 

II) Das Subvenções Econômicas 

Art 18. A cobertura dos déficits de manutenção das emprèsas públicas, de natureza autár 
não, far-se-á mediante subvenções econômicas expressamente incluidas nas despesas corr 
orçamento da  União,  do Estado, do Municipe ou do Distrito Federal 

http://%%m w.planalto.go% .hr/cciN, il _ 03/1.eis/1.4320.111111 
	 27/01/2(116 http://%m . pl anal to.go% hr/ceiv il 03/1.e is/1.4320.10 
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Parágrafo  único.  Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas: 

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda, 
pelo Govêmo, de gêneros alimentidos ou outros materiais; 

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de determinados gêneros ou 
materiais. 

Art. 19. A Lei de Orçamento não  consignará ajuda financeira, a qualquer titulo, a emprêsa de fins 
lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em 
lei especial. 

SEÇÃO II 

Das Despesas de Capital 

SUBSEÇÃO PRIMEIRA 

Dos Investimentos 

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo os projetos de obras e 
de outras aplicações. 

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam cumprir-
se subordinadamente às normas gerais de execução da despesa poderão ser custeadas por dotações 
globais, classificadas entre as Despesas de Capital. 

SUBSEÇÃO SEGUNDA 

Das Transferéncias de Capital 

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxilio para investimentos que se devam incorporar ao 
patrimônio das emprêsas privadas de fins lucrativos. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se às transferências  de capital à conta de fundos 
especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação. 

TITULO Il 

Da Proposta Orcarnentária 

CAPITULO I 

Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária 

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo nos 
prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos  Municípios,  compor-se-à: 

I - Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação  econômico-financeira,  
documentada com demonstração da divida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a 
pagar e outros compromissos financeiros  exigíveis;  exposição e justificação da  política  econômica-
financeira do Govêmo;  justificação  da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de 
capital; 

Il - Projeto de Lei de Orçamento; 

III - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em 
colunas distintas e para fins de comparação: 

a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a 
proposta; 

b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 

c) A receita prevista para o exercicio a que se refere a proposta; 

d) A despesa realizada no  exercício imediatamente anterior; 
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e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e 

f) A despesa prevista para o exercício  a que se refere a proposta. 

IV - Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais, em têrmos 
de metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos serviços a prestar, 
acompanhadas de justificação econômica, financeira, social e administrativa. 

Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, para cada unidade administrativa, descrição 
sucinta de suas principais finalidades,  com indicação da respectiva legislação. 

CAPITULO II 

Da Elaboração da Proposta Orçamentária 

SEÇÃO PRIMEIRA 

Das Previsões Plurienais 

Art. 23. As receitas e despesas de capital  serão objeto de um Quadro de Recursos e de Aplicação 
de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no  mínimo um triênio. 

Parágrafo único. 0 Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anualmente reajustado 
acrescentando-se-lhe as previsões de mais um ano, de modo a assegurar a projeção continua dos 
períodos.  

Art. 24. 0 Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá: 

I - as despesas e, como couber, também as receitas previstas em planos especiais aprovados em 
lei e destinados a atender a regiões ou a setores da administração ou da economia; 

Il - as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que os constituam; 

III - em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Titulo X desta lei, com indicação 
das respectivas receitas, para as quais forem previstas transferências de capital. 

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital sempre que 
possível serão correlacionados a metas objetivas em têrmos de realização de obras e de prestação de 
serviços. 

Parágrafo único. Consideram-se metas os  resultados  que se pretendem obter com a realização de 
cada programa. 

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos investimentos, inversões  
financeiras e transferèncias previstos no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital. 

SEÇÃO SEGUNDA 

Das Previsões Anuais 

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade com a  política  
econômica- financeira, o programa anual de trabalho do Govêmo e, quando fixado, o limite global  máximo  
para o orçamento de cada unidade administrativa. 

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em formulário próprio, 
serão acompanhadas de: 

I - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22, inciso III, letras d, e e f; 

II - justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação dos atos de aprovação 
de projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo inicio ou prosseguimento ela se destina. 

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar demonstrações mensais 
da receita arrecadada, segundo as rubricas, para servirem de base a estimativa da receita, na proposta 
orçamentária. 
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Parágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, essas demonstrações ser-lhe-ão 
remetidas mensalmente. 

Art. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o artigo anterior à 
arrecadação dos três últimos exercidos, pelo menos bem como as circunstâncias de ordem conjuntural e 
outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte de receita. 

Art. 31. As propostas orçamentarias parciais serão revistas e coordenadas na proposta geral, 
considerando-se a receita estimada e as novas circunstâncias. 

TITULO III 

Da  elaboração  da Lei de Orçamento 

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas Constituições ou nas Leis 
Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento vigente. 

Art. 33. Não se  admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse ponto a 
inexatidão da proposta; 

b) conceder dotação para o inicio de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos 
competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que  não esteja anteriormente 
criado; 

d) conceder dotação superior aos quantitativos prèviamente fixados em resolução do Poder 
Legislativo para concessão de  auxílios e subvenções. 

TITULO IV 

Do Exercicio Financeiro 

Art. 34. 0 exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I - as receitas néle arrecadadas; 

II - as despesas nêle legalmente empenhadas. 

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas  não pagas até o dia 31 de 
dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas. 

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de créditos com vigência plurienal, que não 
tenham sido liquidados, só serão computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito. 

Art. 37. As despesas de  exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava 
crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que  não  se tenham processado na época própria, 
bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o 
encerramento do  exercício correspondente poderão ser pagos à conta de dotação especifica consignada 
no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que  possível,  a ordem 
cronológica. (Requ la mentoi 

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anulada no  exercício, quando a anulação 
ocorrer após o encerramento dêste considerar-se-á receita do ano em que se efetivar. 

inerdiçào- 

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributána, serão escriturados 
como receita do  exercício em que forem arrecadados, nas respectives rubricas orçamentarias. 
iRedação dada pelo Decreto Lei 	1 735 de 1979  

§ 1° - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do prazo para pagamento, serão 

inscritos, na forma da legislação própria, como Divida Ativa, em registro próprio, após apurada a sua 

liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse titulo. ¡Incluido pelo Decreto Lei n° 

1 735 de 19792 

§ 2° - Divida Ativa Tributaria é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de 
obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Divida Ativa não Tributaria são  os 

demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstimos compulsórios, 

contribuições estabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributarias, foros, 

laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por 
estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos  responsáveis 

definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de 

subroge* de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações 
legais. jincluido pelo Decreto Lei n°1  735 de 19791 

§ 3° - 0 valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estrangeira será convertido ao 
correspondente valor na moeda nacional à taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação ou 

intimação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua falta, na data da inscrição da Divida Ativa, 

incidindo, a partir da  conversão,  a atualização monetária e os juros de mora, de acordo com preceitos 
legais pertinentes aos débitos tributários.  (Indu ido pelo Decreto Lei n° 1 735, de 1979)  

§ 4° - A receita da Divida Ativa abrange os créditos mencionados nos  parágrafos anteriores, bem 

como os valores correspondentes à respectiva atualização monetária,  à multa e juros de mora e ao 

encargo de que tratam o art 1° do Decreto-lei n° 1 025. de 21 de outubro de 1969,  e o art 3° do Decreto-
lei n° 1 645. de 11 de dezembro de 1978. (Incluido pelo Decreto Lei n° 1.735. de 1979)  

§ 5° - A Divida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Incluido pelo Decreto Lei n°1.735, de 1979) 

TITULO V 

Dos Créditos Adicionais 

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente 
dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária; 

Il - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentaria especifica; 

III -  extraordinários,  os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerre, comoção 
intestina ou calamidade pública. 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreitra 

executivo. o 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de  recursos  
disponíveis  para ocorrer a despesa e será precedida de  exposição  justificativa. 	LVetp. ireleitedo ja 

DO 05:05:19641 	 0 
7J -ri 

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: 
,eje ■ tado no D 0 0505 , 1964) 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exerciào anterior; 	Lieto re ,  

•-lc D O 05 05 19613 

Il - os provenientes de excesso de arrecadação. L.;eto  
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III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em Lei; 	(Veto reieitado no DO 05/05/19641 

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realiza-las. 	(Veto recitado no DO 05/05/19641 

§ 2° Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito 
a eles vinculadas. (Veto  rejeitado  no DO 05/05/1964) 

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das 
diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a 
tendência do exercido. (Veto  rejeitado  no DO 05/05/1964) (Vide Lei n°6343. de 19761 

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-
se-a a importância dos créditos extraordinários abertos no exercicio. (Veto  rejeitado  no D O .  

05/05/1964  

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que dêles  dará  
imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercicio financeiro em que forem abertos, 
salvo expressa disposição legal em contrario, quanto aos especiais e extraordinários. 

Art. 46. 0 ato que abrir crédito adicional indicará  a importância, a espécie do mesmo e a 
classificação da despesa, até onde fôr possivel. 

TITULO VI 

Da Execução do Orçamento 

CAPITULO I 

Da Programação da Despesa 

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base nos limites nela 
fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade 
orçamentária fica autorizada a utilizar. 

Art. 48 A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos seguintes objetivos: 

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil a soma de recursos necessários e 
suficientes a melhor execução do seu programa anual de trabalho; 

b) manter, durante o exercicio, na medida do  possível o equilibrio entre a receita arrecadada e a 
despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria. 

Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para feito do disposto no artigo anterior, levará 
em conta os créditos adicionais e as operações extra-orçamentárias. 

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observados o limite da 
dotação e o comportamento da execução orçamentária. 

CAPITULO Il 

Da Receita 

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nenhum sera 
cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e o 
impôsto lançado por motivo de guerra. 

Art. 52. São objeto de lançamento os impostos diretos e quaisquer outras rendas com vencimento 
determinado em lei, regulamento ou contrato. 
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Art. 53. 0 lançamento da receita é ato da repartição competente, que verifica a  procedência  do 
crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta. 

Art. 54. Não será admitida a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com direito 
creditõrio contra a Fazenda Pública. 

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das importâncias que arrecadarem. 

§ 1° Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniência e 
classificação, bem como a data a assinatura do agente arrecadador. (Veto reieitado no D 0  
05/05/1964) 

§ 2° Os recibos serão fornecidos em uma única via. 

Art. 56. 0 recolhimento de tôdas as receitas far-se-á em estrita observância ao principio de unidade 
de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais. 

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3° desta lei serão classificadas como 
receita orçamentária, sob as rubricas próprias, tôdas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de 
operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento. (Veto rejeitado no D 0 05/05/1964) 

CAPITULO III 

Da Despesa 

Art. 58. 0 empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado 
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. (Veto reieitado no D.O.  
05/05/1964 

Art. 59 - 0 empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos. 
¡Redação dada pela Lei n°6.397. de 19761 

§ 1° Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, é vedado aos Municípios empenhar, 
no último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no orçamento 
vigente. (Incluido pela Lei n° 6 397, de 1976)  

§ 2° Fica, também, vedado aos Municipios, no mesmo período,  assumir, por qualquer forma, 
compromissos financeiros para execução depois do término do mandato do Prefeito. Incluido pela Lei 
n°6.397, de 19761 

§ 3° As disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam nos casos comprovados de 
calamidade pública. fIncluido pela Lei n°6.397.  de 19761 

§ 4° Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo com o 
disposto nos parágrafos 1° e 2° deste artigo, sem prejuizo da responsabilidade do Prefeito nos termos do 
Art. 1°. inciso V. do Decreto-lei n ° 201, de 27 de fevereiro de 1967. (Incluido pela Lei n° 6 397 de 
1976) 

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 

§ 1° Em casos especiais previstos na legislação especifica sera dispensada a emissão da nota de 
empenho. 

§ 2° Sera feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se possa determinar. 

§ 3° É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento. 

Art. 61. Para cade empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que 
indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do 
saldo da  dotação  própria. 

Art. 62. 0 pagamento da despesa só sera efetuado quando ordenado após sua regular liquidação. 
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Art. 63. A liquidação da despesa consiste na  verificação  do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os  títulos e documentos comprobatõrios do respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

Il - a importância exata a pagar; 	Vide Medida Provisona n' 581 de 2012)  

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 2° A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base: 

I - o contrato, ajuste ou accirdo respectivo; 

Il - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando 
que a despesa seja paga. 

Parágrafo tinico. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos processados pelos 
serviços de contabilidade. 	(Veto reieitado no D.O. 05/05)19641 

Art. 65. 0 pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente 
instituidos por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de 
adiantamento. 

Art. 66. As dotações atribuidas às diversas unidades orçamentárias poderão quando expressamente 
determinado na Lei de Orçamento ser movimentadas por órgãos  centrais de administração geral. 

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal, de uma para 
outra unidade orçamentária, quando considerada indispensável à movimentação de pessoal dentro das 
tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, a que se realize em obediência à legislação 
especifica. 

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
na ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida a 
designação  de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para 
êsse fim. 

Art. 68. 0 regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em 
lei e consiste na entrega de  numerário  a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria para 
o fim de realizar despesas, que  não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

Art. 69. Não  se  fará adiantamento a servidor em alcance nem a responsável por dois 
adiantamentos. 	(Veto releitado no DO 05/05/1964) 

Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudicação de obras e serviços serão 
regulados em lei, respeitado o principio da concorrência. 

TITULO VII 

Dos Fundos Especiais 

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à 
realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. 

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-à através de 
dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 73. Salvo determinação em contrário  da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial 
apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo. 
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Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de contrôle, prestação 
e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a competência especifica do Tribunal de Contas ou 
órgão equivalente. 

TITULO VIII 

Do Contrôle da Execução  Orçamentária 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Art. 75. 0 contrôle da execução orçamentária compreenderá: 

I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o 
nascimento ou a extinção de direitos e obrigações; 

Il - a fidelidade funcional dos agentes da administração,  responsáveis por bens e valores públicos; 

III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em têrmos monetários e em tèrmos de 
realização de obras e prestação de serviços. 

CAPITULO Il 

Do Contrôle Interno 

Art. 76. 0 Poder Executivo exercerá os três tipos de contrôle a que se refere o artigo 75, sem 
prejuizo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente. 

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, concomitante e 
subseqüente. 

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituida em lei, ou por fim de 

gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os 
responsáveis por bens ou valores públicos. 

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a outro indicado na 
legislação, caberá o contrôle estabelecido no inciso III do artigo 75. 

Parágrafo único. Esse controle far-se-à, quando fôr o caso, em tèrmos de unidades de medida, 
prèviamente estabelecidos para cada atividade. 

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes verificar a exata observância 
dos limites das cotas trimestrais atribuidas a cada unidade orçamentària, dentro do sistema que fôr 
instituido para ésse fim. 

CAPÍTULO III 

Do Contrôle Externo 

Art. 81. 0 contrôle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a 

probidade da administração, a guarda e legal emprêgo dos dinheiros públicos e o cumprimento da Lei de 
Orçamento. 

CD 
Art. 82. 0 Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legislativo, no pr 

estabelecido nas Constituições  ou nas Leis Orgânicas dos Municipios. 

§ 1° As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com Parecer prévio 
Tribunal de Contas ou órgão equivalente. 	 m 

TI • 

§ 2° Quando, no Municipio  não houver Tribunal de Contas ou ôrgão equivalente, a Câmarts 
Vereadores poderá designar peritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sôbre e 
emitirem parecer. 

-o 
TÍTULO IX 
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Da Contabilidade 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de 
qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes 
ou confiados. 

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a tomada de contas 
dos agentes responsáveis por bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida pelos serviços 
de contabilidade. 

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento 
da execução  orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos 
serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 
econômicos e financeiros. 

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-á pelo método 
das partidas dobradas. 

Art. 87. Haverá contrôle  contábil  dos direitos e obrigações oriundos de ajustes ou contratos em que 
a administração pública fôr parte. 

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individuação do devedor ou do credor e 
especificação da natureza, importância e data do vencimento, quando fixada. 

Art. 89. A contabilidade evidenciará  os fatos ligados à administração  orçamentária, financeira 
patrimonial e industrial. 

CAPITULO Il 

Da Contabilidade Orçamentária e Financeira 

Art. 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante dos créditos orçamentários 
vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e as dotações 
disponíveis.  

Art. 91. 0 registro contábil da receita e da despesa far-se-á  de acôrdo com as especificações 
constantes da Lei de Orçamento e dos créditos adicionais. 

Art. 92. A divida flutuante compreende: 

I - os restos a pagar, excluidos os serviços da divida; 

Il - os serviços da divida a pagar; 

III - os depósitos; 

IV - os débitos de tesouraria. 

Parágrafo  único. 0 registro dos restos a pagar far-se-à por exercício e por credor distinguindo-se as 
despesas processadas das não processadas. 

Art. 93. Tôdas as operações de que resultem débitos e créditos de natureza financeira, não 
compreendidas na execução orçamentária, serão também objeto de registro, individuação e contrôle 
contábil.  

CAPITULO III 

Da Contabilidade Patrimonial e Industrial  

Art. 94.  Haverá registros analiticos de todos os bens de  caráter  permanente, com indicação dos 
elementos necessários para a perfeita caracterização  de cada um dêles e dos agentes responsáveis  pela 
sua guarda e administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm 	 27/01/2016 

Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. 

Art. 96. 0 levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário  analitico de 
cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade. 

Art. 97. Para fins  orçamentários e determinação dos devedores, ter-se-à o registro contàbil das 
receitas patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivação. 

Art. 98. A divida fundada compreende os compromissos de exigibi lidade superior a doze meses, 
contraidos para atender a  desequilíbrio  orçamentário ou a financeiro de obras e serviços públicos. 
1Veto releitado no D.O. 05/05/19641 

Parágrafo  único. A divida fundada será escriturada com individuação e especificações que permitam 
verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos serviços de 
amortização e juros. 

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como emprêsa pública ou 
autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos, ingressos e resultados, sem 
prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum. 

Art. 100 As alterações da situação liquida patrimonial, que abrangem os resultados da execução 
orçamentária, bem como as variações independentes dessa execução e as superveniéncias e 
insubsistência ativas e passivas, constituirão elementos da conta patrimonial. 

CAPITULO IV 

Dos Balanços 

Art. 101. Os resultados gerais do  exercício  serão demonstrados no Balanço Orçamentário, no 
Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, segundo os 
Anexos  números 12, 13, 14 e  15e os quadros demonstrativos constantes dos Anexos números  1, 6, 7, 8, 
9, 10, 11,  16e  17. 

Art. 102. 0 Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com 
as realizadas. 

Art. 103. 0 Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias bem como os 
recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécie 
provenientes do  exercício anterior, e os que se transferem para o exercicio seguinte. 

Parágrafo único.  Os Restos a Pagar do exercicio serão computados na receita extra-orçamentária 
para compensar sua inclusão na despesa orçamentária.  

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do 
exercicio. 

Art. 105. 0 Balanço Patrimonial demonstrará: 

I - 0 Ativo Financeiro; 

Il - 0 Ativo Permanente; 

Ill - 0 Passivo Financeiro; 

IV - 0 Passivo Permanente; 

V - 0 Saldo Patrimonial; 

VI- As Contas de Compensação. 

§ 1° 0 Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de 
autorização orçamentária e os valores numerários. 

§ 20  0 Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação 
dependa de autorização legislativa. 
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§ 3° 0 Passivo Financeiro compreenderá  as dividas fundadas e outras pagamento independa de 
autorização orçamentária. 

§ 4° 0 Passivo Permanente compreenderá as dividas fundadas e outras que dependam de 
autorização legislativa para amortização ou resgate. 

§ 50  Nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, obrigações e situações não 
compreendidas nos  parágrafos anteriores e que, imediata ou indiretamente, possam vir a afetar o 
patrimônio. 

Art. 106. A  avaliação  dos elementos patrimoniais obedecerá  as normas seguintes: 

I - os débitos e créditos, bem como os titulos de renda, pelo seu valor nominal, feita a conversão, 
quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do balanço; 

Il - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de produção ou de construção; 

III - os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras. 

§ 1° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda estrangeira, 
deverão figurar ao lado das correspondentes importâncias em moeda nacional. 

§ 2° As  variações resultantes da  conversão  dos débitos, créditos e valores em espécie serão 
levadas à conta patrimonial. 

§ 3°  Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis. 

TITULO X 

Das Autarquias e Outras Entidades 

Art. 107. As entidades autárquicas  ou paraestatais, inclusive de previdência social ou investidas de 
delegação para arrecadação de contribuições parafiscais da  União,  dos Estados, dos Municipios e do 
Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto do Poder Executivo, salvo se disposição 
legal expresse determinar que o sejam pelo Poder Legislativo. (Vide Decreto  n°60745 de 1967) 

Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposição as emprêsas com autonomia financeira e 
administrativa cujo capital pertencer, integralmente, ao Poder Público. 

Art. 108. Os orçamentos das entidades referidas no artigo anterior vincular-se-ão ao orçamento da 
União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, pela  inclusão: 

I - como receita, salvo disposição legal em contrário,  de saldo positivo previsto entre os totais das 
receitas e despesas; 

Il - como subvenção econômica, na receita do orçamento da beneficiária, salvo disposição legal em 
contrário, do saldo negativo previsto entre os totais das receitas e despesas. 

§ 1° Os investimentos ou inversões financeiras da  União,  dos Estados, dos Municipios e do Distrito 
Federal, realizados por intermédio das entidades aludidas no artigo anterior, serão classificados como 
receita de capital destas e despesa de transferência de capital daqueles. 

§ 2° As previsões para  depreciação serão computadas para efeito de apuração do saldo liquido das 
mencionadas entidades. 

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo 107 serão publicados 
como complemento dos orçamentos e balanços da  União,  dos Estados, dos Municipios e do Distrito 
Federal a que estejam vinculados. 

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, obedecerão aos padrões e normas 
instituidas por esta lei, ajustados às respectivas peculiaridades. 

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar ,  os balanços serão remetidos ao órgão 
central de contabilidade da  União,  dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, para fins de 
incorporação  dos resultados, salvo disposição legal em contrário 

TITULO  XI 

Disposições Finais 

Art. 111. 0 Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda, além de outras 
apurações, para fins estatisticos, de interêsse nacional, organizará e publicará o balanço consolidado das 
contas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e outras entidades, bem corno 
um quadro estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários. 

§ 1° Os quadros referidos neste artigo terão  a estrutura do Anexo no 1. 

§ 2 0 quadro baseado nos orçamentos sera publicado até o último dia do primeiro semestre do 
próprio exercicio e o baseado nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercido imediato 
àquele a que se referirem. 

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a União, os Estados, os Municipios e 
o Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exercicio, e até 30 
de junho, os balanços do exercicio anterior. 

Parágrafo único. 0 pagamento, pela  União,  de auxilio ou contribuição a Estados, Municipios ou 
Distrito Federal, cuja concessão não decorra de imperativo constitucional, dependerá  de prova do 
atendimento ao que se determina neste artigo. 

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Técnico de Economia e 
Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o intercâmbio de 
dados informativos, expedirá recomendações técnicas, quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar 
conveniente, os anexos  que integram a presente lei. 

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas, quando necessário, 
conferências ou reuniões técnicas, com a participação de representantes das entidades abrangidas por 
estas normas. 

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1° de janeiro de 1964 para o fim da 
elaboração dos orçamentos e a partir de 1° de janeiro de 1965, quanto às demais atividades 
estatuidas. (Redacào dada pela Lei n°  4 489, de 1964) 

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 17 de março de 1964; 143° da Independência e 76° da República. 

JOÃO GULART 
Abelardo Jurema 
Sylvio Borges de Souza Motta 
Jair Ribeiro 
João  Augusto de Araújo Castro 
Waldyr Ramos Borges 
Expedito Machado 
Oswaldo Costa Lima Filho 
Aire Forquim Samba quy 
Amaury Silva 
Anysio Botelho 
Wilson Fadul 
Antonio Oliveira Brito 
Egydio Michaelsen 

Este texto  não substitui o publicado no DOU de 23 3 1964  retificado em  94 1964 e ietificado em 3 e, 
e 

Downioad para anexos 

r—
CD 
o 

o 
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LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Partes vetadas pelo Presidente da República e 
mantidas pelo Congresso Nacional, do Projeto que se 
transformou na Lei n°.4 320,de 17 de março de 1964 
(que estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União. dos Estados, dos Municipios e do Distrito 
Federal ). 

VETO 

0 Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo na forma 
do Parágrafo 3° do Artigo 70 da  Constituição Federal os seguintes dispositivos da Lei n°4.320, de 17 de 
março de 1964. 

"Art 3° 	  

Parágrafo único Não  se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por 
antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias no ativo e passivo 
financeiros". 

"Art. 6° 	  

2° - Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o cálculo das cotas terá por base os 
dados apurados no balanço do exercido anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamentária do 
Governo obrigado à transferência". 

"Art. 7° 	  

	 obedecidas as disposições do artigo 43". 	  

"Art. 9° Tributo é a receita derivada instituida pelas entidades de direito público, compreendendo os 
impostos, as taxas e contribuições nos termos da  Constituição e das leis vigentes em matérias financeira 
destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essa entidades." 

"Art. 14 	  

subordinados ao mesmo órgão ou  repartição 	  

"Art. 15 	  

	 no 
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mínimo 	  

"Art. 15 	  

1° Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras 
e outros meios de que se refere a administração pública para  consecução  dos seus fins". 

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis  para ocorrer à despesa e sera precedida de exposição justificativa. 

§1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, deste que  não comprometidos; 

I — o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

Il — os provenientes de excesso de arrecadação; 

III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em lei; 

IV — o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite o Poder 
Executivo realizá-las. 

§2° Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro conjugando-se ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a 
eles vinculadas. 

§3° Entende-se por excesso de  arrecadação,  para os fins deste artigo, o saldo positivo das 
diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se ainda, a 
tendência do  exercício. 

§4° Para o fim de apurar os recursos utilizàveis, provenientes de excesso de arrecadação  deduzir-
se-á a importância dos créditas extraordinários abertos no exercído". 

"Art. 55 	  

1°- Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniência, e 
classificação, bem como a data e assinatura do agente arrecadador". 

"Art. 57 Ressalvado o disposto no  parágrafo único do artigo 30  desta lei 	  

"Art 58 	  

ou  não 

"Art 64 	  

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos processados pelos 
serviços de contabilidade". 

"Art 69 	  
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nem 	o 
responsável por dois adiantamentos". 

"Art. 98. A divida fundada será escriturada com individuação e especificações que permitem 
verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos serviços de 
amortização e juros". 

Brasilia, 4 de maio de 1964; 1432 da Independência e 76° da República. 

H. Castello Branco. 
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Proc. N°  

.-  
Presidência da República Leonardo F. M. Bisp 	eiro 

Casa Civil 	 RF 11.4  

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

._■;__ 

LEI N° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990.  

Texto compilado 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Titulo I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei  dispõe  sobre a  proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 30  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo  da  proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico,  mental, moral, espiritual e social, 
em condições  de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da  família,  da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à  profissionalização,  à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na  execução das políticas sociais públicas; 

d) destinaçâo privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente  será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a  condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Titulo II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capitulo I 
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a) na União, os valores transfendos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou 
legal, e as contribuições mencionadas na winea a do inciso I  e no inciso Il do art 195  e no art 239 da 
Constituição' 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por determinação constitucional; 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI  COMPLEMENTAR  N°101 DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e da 

outras  providências 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo Il do Titulo VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia 
e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a  União,  os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios. 

§e Nas referências: 

I - à  União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder 
Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

Il - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluidos: Tribunal de Contas da  União,  Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos  Municípios e Tribunal de Contas do  Município. 

Art. e Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município, 

Il - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluidos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente liquida:  somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, 
deduzidos - 

c) na União, nos Estados e nos  Municípios,  a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada 
no 6 9° do art 201 da Constituição. 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e recebidos em 
decorrência da Lei Complementar ri 87 de 13 de setembro de 1996  e do fundo previsto pelo art 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitorias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente liquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e 

de Roraima os recursos recebidos da  União  para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  
do art. 19. 

§ 32  A receita corrente liquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em 
referência e nos onze anteriores, excluidas as duplicidades. 

CAPITULO Il 

DO PLANEJAMENTO 

Seção 1 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção  II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no 6 2 do art 165 da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio  entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na  alínea  b do 
inciso Il deste artigo, no art. 92  e no inciso Il do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 
r— 

com recursos dos orçamentos; 
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financie 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; a 
0 

Il-  (VETADO) 	
-r1 • 
_a 

III - (VETADO) 

§ 1 2  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, 
nominal e primário e montante da divida pública, para o exercício a que se referirem e pa a 
seguintes. 

) 
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§ 22  0 Anexo contera, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

Il - demonstrativo das metas anuais, instruido com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercidos anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da politica econômica nacional; 

III -  evolução  do patrimônio liquido, também nos últimos très exercícios, destacando a origem e a 
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio  dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renuncia de receita e da margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32  A lei de diretrizes orçamentárias contera Anexo de Riscos Fiscais, onde  serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso se concretizem. 

§ 42  A mensagem que encaminhar o projeto da União  apresentará, em anexo especifico, os objetivos 
das politicas monetária, crediticia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercido subseqüente. 

Seção III 

Da Lel Orçamentária Anual 

Art. 52  0 projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compativel com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - contera, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 42; 

Il - sera acompanhado do documento a que se refere o & e do art. 165 da Constituição,  bem como 
das medidas de compensação a renuncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 

III - contera reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na 
receita corrente liquida,  serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas à divida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as 
atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22  0 refinanciamento da divida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de 
crédito adicional. 

g e A  atualização  monetária do principal da divida mobiliária refinanciada não poderá superar a 
variação do indice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação especifica. 

§ 42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 

http://w‘m.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/1.CP/Lcp  IO I .htm 	 27/01/2016 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um 
exercicio financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, 
conforme disposto no & r do art. 167 da  Constituição. 

§ 62  Integrarão as despesas da União, e serão incluidas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos. 

§ 72  (VETADO) 

Art. e (VETADO) 

Art. 72  0 resultado do Banco Central do Brasil, apurado apôs a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia l'Ail subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais. 

§ 1 2  0  resultado negativo constituirá  obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e sera 
consignado em dotação especifica no orçamento. 

§ 22  0 impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão 
demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 

§ 32  Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão  notas explicatives sobre os custos 
da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de  títulos, destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias e observado o disposto na  alínea c do inciso I do art. 42, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. ¡Vide 
Decreto n° 4.959. de 20041  ¡Vide Decreto n° 5 356. de 20051 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica  serão utilizados 
exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercido diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limita* de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 
diretrizes  orçamentárias. 

§ 1 2  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á  de forma proporcional às reduções efetivadas. 

g e Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais 
do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da divida, e as ressalvadas pela lei de 
diretrizes orçamentarias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público  não promoverem a limitação 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no §í 
do art. 166 da Constituição  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 
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dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

	

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput  será acompanhada das premissas e metodologin 	'D -n 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em % 

o 

= P z" 
o -, , 

Z su 

-n  
m • § 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 	

e 
• I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras, 	

:p. 03 

Il - desapropriação de  imóveis urbanos a que se refere o 8 3 do art 182 da  Constituição.  

Subseção I 
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§ e No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação 
do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, crediticia e cambial, evidenciando o 
impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da 
ordem cronológica determinada no art 100 da  Constituição. 

CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção  I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na  gestão  fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da  Federação.  

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no captif, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão  as normas técnicas e legais, considerarão  os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do indice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da 
projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo sól será admitida se comprovado erro ou 
omissão  de ordem técnica ou legal. 

§ e 0 montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-51 

§ 32  0 Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias. 
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. e, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, 
em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando  cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da divida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários  passíveis  de cobrança administrativa. 

Seção Il 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A  concessão  ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua  vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória  n°  2 159  de 
2001) 	1Vide Lei n" 10 276 de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;  

Il - estar acompanhada de medidas de compensação, no periodo mencionado no caput. por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotes, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição 

littp://%%m %%.planalto.go% .br/ccivil_03/1eis/LL'1 1/1.cp 1 01.htm 	 27/01/2016  
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§ 1 2 A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de aliquote ou modificação de base de  cálculo  que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ e Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso Il, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado incisa. 

§ 32  0 disposto neste artigo não  se aplica: 

I - às alterações das aliquotes dos impostos previstos nos incisos I  Il IV e V do art 153 da 
Constituição  na forma do seu § 1o; 

Il - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da  Geração  da Despesa 

Art. 15.  Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que  não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no  exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

Il - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercício;  

Il - compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 
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Da Despesa Obrigatória  de  Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória  de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória  ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
periodo superior a dois  exercícios.  

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput  deverão ser instruidos com a 
estimativa prevista no inciso I do art.  16e  demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

g e Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 

criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 

42, devendo seus efeitos financeiros, nos periodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § e, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou  contribuição.  

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuizo do exame de compatibilidade da despesa com as demais 
normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não  será executada antes da implementação das medidas 

referidas no § 22, as quais  integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  0 disposto no § 1 2  não  se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da  Constituição.  

§ 72  Considera-se aumento de despesa a  prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção  Il 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório  dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratorias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variàveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais 
de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 

servidores e empregados públicos  serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 
dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da  Constituição,  a despesa total com pessoal, em 
cada periodo de apuração e em cada ente da Federação,  não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente liquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

Il - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III -  Municípios:  60% (sessenta por cento). 
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§ 1 0 Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as 
despesas: 

I - de  indenização por demissão  de servidores ou empregados; 

Il - relativas a incentivos à demissão voluntária. 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso Il do g 6' do art. 57 da Constituição.  

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de periodo anterior ao da  apuração  a que se 
refere o § 22  do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá  e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela  União  na forma dos  incisos XIII  e XIV do art. 21 da  Constituição  e do art. 31 da Emenda 
Constitucional n 19 .  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o g, e do art. 201 da Constituição.  

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o 
produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro, 

g e Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou  órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas da 
União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;  

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (très por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art. 21 da 
Constituição  e o art. 31 da Emenda Constitucional  n 19  repartidos de forma proporcional à média das 
despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente liquida, verificadas 
nos três exercicios financeiros imediatamente anteriores ao da  publicação desta Lei Complementar, 
jVide Decreto n° 3.917, de 2001)  

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Publico da  União;  

II - na estera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na estera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 
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§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites  serão repartidos entre seus 
órgàos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente 
liquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da  publicação desta Lei 
Complementar. 

g e Para efeito deste artigo entende-se como Órgão: 

I - o Ministério Público; 

Il - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da  União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

C) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do  Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da  Constituição  

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da  União por força do 
incisa XIII do art. 21 da  Constituição serão estabelecidos mediante aplicação  da regra do § 1 2,  

g e Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municipios, os percentuais definidos nas 
alíneas  a e c do inciso II do caput  serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro 
décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art 168 da Constituição,  a entrega dos recursos financeiros 
correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos 
percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

g 69. (VETADO) 

Subseção li  

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as  exigências  dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art 37  e no 
ek 1 do art 169 da  Constituição  

Il - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo  único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou 
órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 sera realizada ao 
final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, 
são vedados ao Poder ou órgào referido no art 20 que houver incorrido no excesso - 

I -  concessão  de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo 
os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual , ressalvada a  revisão prevista no 
inciso X do art 37 da  Constituição'  

Il - criação de cargo, emprego ou  função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer titulo, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do 6' do art 57 da  Constituição  
e as  situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem  prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de 
ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, 
entre outras, as providências previstas nos  fifi 3°e 4" do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso I do fi 3° do art. 169 da  Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto 
pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuidos. (Vide ADIN 2 238-5)  

g e É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à 
nova carga horária.(Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente  não 
poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

Il - obter garantie, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida mobiliária 
e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite 
no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum beneficio ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou 

estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do fi 5' do art 195 da Constituição 
atendidas ainda as exigências do art. 17. 

§ 1 2  É dispensada da compensação referida no art.  170  aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de beneficio a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legisl* 

0 

Il - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 
	

TI 
• m 

e 
III - reajustamento de valor do beneficio ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  0 disposto neste artigo aplica-se a beneficio ou serviço de saúde,  previdência e ass 
social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionist 

CAPÍTULO V 

o 
o 

pertinente; 
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DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária  a entrega de 
recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a titulo de cooperação,  auxilio  ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema único de 
Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferéncia voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias: 

I -  existência  de dotação especifica; 

Il - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da  Constituição;  

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao 
ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dividas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentaria de contrapartida. 

§e É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de  suspensão  de transferências voluntárias  constantes desta 
Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a  ações  de educação, saúde e assistência social. 

CAPITULO VI 

DA DESTINAÇÀO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA 0 SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
fisic,as ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei especifica, atender às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentarias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos 
adicionais. 

§ 1 2  0 disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e 
empresas estatais, exceto, no  exercício  de suas atribuições precipuas, as  instituições financeiras e o 
Banco Central do Brasil. 

§ 22  Compreende-se incluida a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, 
inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dividas, a concessão de subvenções e a 
participação em constituição ou aumento de capital. 

Art. 27. Na  concessão  de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou  jurídica  que  não esteja 
sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão 
inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei especifica as  prorrogações e composições de 
dividas decorrentes de  operações  de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos 
em desacordo com o captif, sendo o subsidio correspondente consignado na lei orçamentaria. 

Art. 28. Salvo mediante lei especifica,  não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de 

operações  de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a 
concessão de empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 
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§ 1 2  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, 
constituídos  pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22  0 disposto no caput não proibe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras 
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPITULO VII 

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção I 

Definições  Básicas  

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

I - divida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da  Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses.  

Il - divida pública mobiliaria: divida pública representada por títulos emitidos pela  União,  inclusive os 
do Banco Central do Brasil, Estados e Municipios; 

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão  de  mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de titulo, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes 
da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive 
com o uso de derivativos financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual 
assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da divida mobiliaria: emissão de  títulos  para pagamento do principal acrescido da 
atualização monetária. 

§ 1 2  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a  confissão  de dividas pelo 
ente da Federação, sem prejuízo  do cumprimento das exigências dos arts. 15e  16. 

§ e Será incluída na divida pública consolidada da União a relativa à emissão de  títulos  de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil. 

§ 32  Também integram a divida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze 
meses cujas receitas tenham constado do orçamento. 

§ 42 0 refinanciamento do principal da divida mobiliaria não excederá, ao término de cada exercício 
financeiro, o montante do final do  exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção  II 

Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias apte a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da 
República submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da divida consolidada da  União, 
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da  Constituição bem como de 
limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

Il - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da  divida mobiliaria 
federal a que se refere o inciso XIV do art 48 da Constituai)  acompanhado da demonstração de sua 
adequação aos limites fixados para a divida consolidada da  União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  
deste artigo. 
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§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e Il do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coeréncia com as normas estabelecidas 
nesta Lei Complementar e com os objetivos da  política  fiscal; 

Il - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

g e As propostas mencionadas nos incisos I e Il do caput também poderão ser apresentadas em 
termos de divida liquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32 0s limites de que tratam os incisos  le Il do caput  serão fixados em percentual da receita corrente 
liquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a 
integrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da divida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 9 No prazo previsto no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao 
Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições 
previstos nos incisos I e Il do caput. 

g e Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de 
instabilidade econômica ou alterações nas politicas monetária ou cambial, o Presidente da República 
poderá encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 
incluidos integram a divida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Divida aos Limites 

Art. 31. Se a divida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de 
um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o 
excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de 
receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da divida mobiliária; 

Il - obterá resultado primário necessário à recondução da divida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. e. 

g e Vencido o prazo para retorno da divida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências  voluntárias da  União  ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da divida exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do ultimo ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  0 Ministério da Fazenda  divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado 
os limites das dividas consolidada e mobiliària. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da divida 
mobiliária e das operações de crédito internas e externas 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção  I 

Da  Contratação  

Art. 32. 0 Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à 
realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles 
controladas, direta ou indiretamente. 

§ 1 2  0 ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos 
e jurídicos, demonstrando a relação custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei especifica; 

Il-  inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto 
no caso de operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização especifica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no Incisa III do art. 167 da Constituicão; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas à divida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especiticidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-à, em cada exercicio financeiro, o total 
dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, 
observado o seguinte: 

I -  não  serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de 
competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

Il - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação sera deduzido das despesas de capital; 

III-  (VETADO) 

§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias  do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o 
Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dividas públicas interna e 
externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 
cv 

Il - saldos atualizados e limites relativos às dividas consolidada e mobiliária, operações de crédg 
concessão de garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na comperue 
automática de débitos e créditos. 	 -n 

-n • 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, 
quando relativa à divida mobiliária  ou à externa,  deverá exigir comprovação de que a  operação(  
condições e limites estabelecidos 

—0 —n a  o 
p 
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§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 
demais encargos financeiros. 

g e Se a devolução não for efetuada no exercido de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
especifica na lei  orçamentária  para o exercício seguinte. 

g e Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou  constituída  a reserva, aplicam-se as 

sanções previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se  não atendido o disposto 

no inciso III do art 167 da Constituicão,  consideradas as disposições do § 32  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações  

Art. 34. 0 Banco Central do Brasil não emitirá  títulos  da divida pública a partir de dois anos após  a 
publicação desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades 
da administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de divida 
contraida anteriormente. 

§ 1 2  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal 
e outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

Il - refinanciar dividas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

g e o disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos  da divida da União 

corno aplicação de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação 
que a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo  único. 0 disposto no captif  não  prolbe instituição financeira controlada de adquirir, no 
mercado, títulos  da divida pública para atender investimento de seus clientes, ou  títulos  da  divida  de 
emissão da  União  para aplicação de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I - captação de recursos a titulo de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 

ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no  7°  do art. 150 da  Constituição;  

Il - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da 
legislação; 

III - assunção direta de compromisso, confissão de divida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de titulo de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fomecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços.  

Subseção III 

Das Operações  de Crédito por Antecipação  de Receita Orçamentária 
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Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e cumprirá as  exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I -  realizar-se-á somente a partir do décimo dia do inicio do exercido; 

Il -  deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada 
ano; 

III -  não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa  básica  financeira, ou à que vier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

§ 1 2  As  operações  de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso 
III do art. 167 da Constituição  desde que liquidadas no prazo definido no inciso Il do caput 

g e As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municipios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil. 

§ 32  0 Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito 
aberto e, no caso de inobservância dos limites,  aplicará  as sanções  cabíveis  à instituição credora. 

Subseção  IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 

Art. 39. Nas suas  relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 
constantes do art. 35 e mais às seguintes: 

I - compra de titulo da divida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 22  
deste artigo; 

Il - permuta, ainda que  temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de titulo da divida 
de ente da Federação por titulo da divida pública federal, bem como a operação de compta e venda, a 
termo, daquele titulo, cujo efeito final seja semelhante à permuta; 

III - concessão de garantia. 

§ 1 2  0 disposto no incisa Il, in fine,  não  se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, 
Série Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas 
operações de venda a termo. 

g e o Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela  União  para 
refinanciar a divida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32  A operação mencionada no § 22  deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no 
dia, em leilão público. 

§ 42  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos  da divida pública federal existentes na carteira do 
Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a divida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 
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Art. 40. Os entes  poderão conceder garantia em operações  de crédito internas ou externas, 
observados o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as 
condições estabelecidos pelo Senado Federal. 

§ 1 2  A garantia estará  condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao 
da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações 
junto ao garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

Il - a contragarantia exigida pela  União  a Estado ou Municipio, ou pelos Estados aos Municípios,  
poderá consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de 
transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para  retê-las e empregar o respectivo 
valor na liquidação da divida vencida. 

§ e No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição 
federal de crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só  prestará garantia a ente que 
atenda, além do disposto no § 1 2, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 32  (VETADO) 

§ 42  (VETADO) 

§ 52  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ e É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e 
subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

§ 72  0 disposto no § 6  não  se aplica à  concessão  de garantia por: 

I - empresa controlada a  subsidiária  ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas 
mesmas condições; 

Il - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§e Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se  submeterão às normas aplicáveis às instituições 
financeiras privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

Il - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ 92  Quando honrarem divida de outro ente, em razão  de garantia prestada, a  União e os Estados 
poderão condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. 0 ente da Federação cuja divida tiver sido honrada pela  União  ou por Estado, em decorrência  
de garantia prestada em operação de crédito,  terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos 
até a total liquidação da mencionada divida. 

Seção  VI 

Dos Restos a Pagar 

Art 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do 
seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou 
que tenha parcelas a serem pagas no  exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa 
para este efeito. 

Parágrafo  único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e 
despesas compromissadas a pagar até o final do exercicio. 

CAPITULO VIII 

DA  GESTÃO  PATRIMONIAL 

Seção  1 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece 
o  3' do art 164 da Constituição. 

§ 1 2  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos especificos a que se referem os arts. 249  e 250 da  Constituição 
ficarão depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas 
condições de mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§e É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 2  em: 

I -  títulos  da divida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às 
empresas controladas pelo respectivo ente da  Federação;  

Il - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas 
controladas. 

Seção  II 

Da  Preservação  do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que 
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 52  do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só 
incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas 
de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo  único. 0 Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de  desapropriação  de imóvel urbano expedido sem o atendimento 
do disposto no 6 3' do art 182 da Constituição  ou prévio depósito judicial do valor da  indenização.  

Seção  III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de  gestão em que se estabeleçam objeti% e 
metas de desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeiras m 
prejuízo  do disposto no inciso II do 6 5 do art 165 da Constituição. 

Q. 

Parágrafo  único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativaeP e 
informará : 	 Ti 11  • 

e 
1- fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, com ran 

os com os praticados no mercado; 	 co 

Il - recursos recebidos do controlador, a qualquer titulo, especificando valor, fonte e destina 
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III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com 
preços, taxas, prazos ou  condições diferentes dos vigentes no mercado. 

CAPITULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção  I 

Da  Transparência  da  Gestão  Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de  transparência  da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e 
o Relatório de Gestào Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

diretrizes-ereparneritárias-e-fflameetes, 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009)  

I — incentivo à participação popular e realização de  audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (lncluido pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

Il —  liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 
público jIncluido pela Lei Complementar  n°131. de 20091.  

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão 
minimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. (Incluido pela 
Lei Complementar  n°131. de 2009) (Vide Decreto  n°7.185. de 2010)  

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso Il do parágrafo único do art 48, os entes da 
Federação disponibilizarào a qualquer pessoa física  ou  jurídica o acesso a informações referentes 
a: (Incluido pela Lei Complementar n° 131 de 2009).  

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilizaçào minima dos dados referentes ao número 
do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física  ou  jurídica 
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado» (lncluido pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

Il — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, 
inclusive referente a recursos extraordinários. (lncluido pela Lei Complementar n°131. de 2009).  

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício,  no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para 
consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das 
agências financeiras oficiais de fomento, incluido o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, especificando os empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto 
fiscal de suas atividades no  exercício. 

Seção Il 

Da  Escrituração e Consolidação das Contas 
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Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas 
públicas observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a 
órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

Il - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações 
de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 
estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento 
ou  assunção  de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o 
montante e a variação da divida pública no  período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos. 

§ 1 2  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais. 

§ e A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas  caberá ao &Oc) central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ e A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da  gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 51. 0 Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e 
por esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua 
divulgação,  inclusive por meio eletrônico de acesso público. 

§ 1 2  Os Estados e os Municípios encaminharão  suas contas ao Poder Executivo da  União  nos 
seguintes prazos: 

I -  Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

Il - Estados, até trinta e um de maio. 

§ e  O  descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a  situação seja 
regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações  de crédito, 
exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da divida mobiliária. 

Seção Ill 

Do Relatório Resumido da  Execução  Orçamentária 

Art. 52. 0 relatório a que se refere o  30  do art. 165 da Constituicão abrangerá todos os Poderes e o 
Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o 
saldo; 

- demonstrativos da execução das: 
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a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a  previsão atualizada 
para o exercício,  a receita realizada no bimestre, a realizada no  exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, 
dotação para o exercicio, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no  exercício; 

C) despesas, por função e subfunçào. 

§ 1 2  Os valores referentes ao refinanciamento da divida mobiliária constarão destacadamente nas 
receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização da divida. 

§ 22 O  descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § e do 
art. 51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente liquida, na forma definida no inciso IV do art. 22, sua evolução, assim 
como a  previsão  de seu desempenho até o final do exercicio; 

Il - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso Il do art. 42; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os 
pagamentos realizados e o montante a pagar. 

§ 1 2  0 relatório referente ao último bimestre do exercicio  será acompanhado também de 
demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da  Constituição  conforme o § 32  do art. 32; 

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos; 

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela 
decorrentes. 

§e Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

Il - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

Il - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme 
regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou Õrgão  decisório 
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da  União e dos Estados.  

Parágrafo único  O  relatório também sera assinado pelas autoridades responsáveis  pela administração 
financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio  de cada Poder ou Órgão 
referido no art. 20. 

Art. 55. 0 relatório contera: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dividas consolidada e mobiliária; 

c) concessão  de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso Il do art. 42; 

Il indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso Il do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na  alínea  b do inciso IV do art. 38. 

§  1 2 0  relatório dos titulares dos dergãos mencionados nos incisos Il, III e IV do art. 54 contera apenas 
as informações relativas à  alínea  a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos Il e III. 

§ 22  0 relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do  período  a que corresponder, 
com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 32  0 descumprimento do prazo a que se refere o § e sujeita o ente à sanção prevista no § 22  do 
art. 51. 

§ 42  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo 
modelos que  poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 

Seção V 
1—  
CD 

Das Prestações de Contas 	 o 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas  própriasa 
dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério PLU) 
referidos no art. 20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Ce7atal1 

TI • 

§ 1 2  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 	 . 
e 
03 

I - da  União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
consolidando as dos respectivos tribunais; 
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Il - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ e 0 parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas sera proferido no prazo previsto no art. 57 

pela  comissão mista permanente referida no  1 do art 166 da Constituição ou equivalente das Casas 
Legislativas estaduais e municipais. 

§ 32  Sera dada ampla divulgação dos resultados da  apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de 
sessenta dias do recebimento, se outro não  estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis 
orgânicas municipais. 

§ 1 2  No caso de Municípios que  não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o 
prazo será de cento e oitenta dias. 

§ e Os Tribunais de Contas  não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou 6rgão 
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A preste* de contas  evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à  previsão, 
destacando as providências adotadas no  âmbito  da  fiscalização das receitas e combate à sonegação, as 
ações de  recuperação  de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas 
para incremento das receitas tributárias e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. 0 Poder Legislativo, diretamente ou com o auxilio dos Tribunais de Contas, e o sistema de 
controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei 
Complementar, com ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

Il - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

III - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos 
dos arts. 22 e 23; 

IV - providencias tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das 
dividas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destina* de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 
constitucionais e as desta Lei Complementar. 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 1 2  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I- a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso Il do art.  42 e no art. 92; 

Il - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

III - que os montantes das dividas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da  concessão 
de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades 
na  gestão orçamentária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/LCP/Lcp10  1 .htm 	 27/01/2016 

§ e Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com 
pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32  0 Tribunal de Contas da  União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§2 , 32 e 42  do 
art. 39. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei 
Complementar para as dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os  títulos  da divida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de 
liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantie de empréstimos, ou em outras 
transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da 
Federação  se houver: 

I -  autorização  na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

Il - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municipios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I 

 

• aplicar o disposto no art. 22 e no § 42  do art. 30 ao final do semestre; 

Il - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de  Gestão  Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de  Política  Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 52  a partir do 
quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A  divulgação  dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o 
encerramento do semestre. 

§ 22  Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à divida consolidada, 
enquanto perdurar esta  situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo 
ao limite definidos para os demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municipios para a 
modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciària, com vistas 
ao cumprimento das normas desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A assistência técnica consistirá  no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à  divulgação  dos instrumentos de que trata o art. 48 em 
meio eletrônico de amplo acesso público. 

§ e A cooperação financeira compreenderá a  doação  de bens e valores, o financiamento por 
intermédio das instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União. 
ou pelas Assembléias Legislativas, na  hipótese  dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 
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I -  serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 . 31 e 70; 

Il - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 
92. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sitio, decretado na 
forma da Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real 
baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por penado igual ou 
superior a quatro trimestres. 

§ 1 2  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto 
inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística  ou outro órgào que vier a substitui-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB 
nacional, estadual e regional. 

§ 32  Na hipótese do caput,  continuarão  a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na  hipótese  de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e 
cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em 
até quatro quadrimestres. 

Art. 67. 0 acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da  política e da operacionalidade da 
gestão fiscal  serão realizados por conselho de gestão fiscal,  constituído por representantes de todos os 
Poderes e esferas de Govemo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da 
sociedade, visando a: 

I -  harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

Il -  disseminação  de  práticas  que resultem em maior eficiência na alocação e execução  do gasto 
público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e 
dos relatórios e demonstrativos de  gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões 
mais simples para os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV -  divulgação  de análises, estudos e diagnósticos. 

§ 1 2  0 conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos 
titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas  políticas  de desenvolvimento social, 
conjugados com a prática de uma gestão  fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar. 

§ 22  Lei  disporá  sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição  é criado o Fundo do Regime Geral de  Previdência 
Social, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência  Social, com a finalidade de proyer recursos 
para o pagamento dos beneficios do regime geral da  previdência  social. 

§ 1 2  0 Fundo será constituido de: 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social  não utilizados na 
operacionalizaçào deste, 

Il - bens e direitos que, a qualquer titulo, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados 
por força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na  alínea  a do mciso e no 
L I po ao '‘.-. ■ 5 da ..:■ nstdao; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa fisica ou  jurídica em débito com a Previdência 
Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da  União. 

§ 22  0 Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei 

Art. 69. 0 ente da  Federação  que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para 
seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e 
atuária  que preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 70. 0 Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no  exercício anterior ao 
da publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá 
enquadrar-se no respectivo limite em até dois exercicios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, 
pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a  adoção,  entre outras, das medidas 
previstas nos arts. 22 e 23. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções 
previstas no § 32  do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a  hipótese  do inciso X do art. 37 da  Constituição até o término do terceiro 
exercicio financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos 
Poderes e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente liquida, a 
despesa verificada no  exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for 
inferior ao limite definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no ad. 20  não poderá 
exceder, em percentual da receita corrente liquida, a do  exercício anterior à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, até o término do terceiro exercicio seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto - Lei n' 
2848. de 7 de dezembro de 1940  (Código Penal) .  a  Lei n 1.079, de 10 de aboi de 1950 .  o Decreto-Lei n' 
201. de 27 de fevereiro de 1967'  a Lei n' 8 429 de 2 de iunho de 1992'  e demais normas da legislação 
pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação  ou sindicato é parte legitima para denunciar 
ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Publico o descumprimento das 
prescrições estabelecidas nesta Lei Complementar. çlncluido pela Lei Complementar n° 131. de 2009).  

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações 
dispostas nos incisos Il e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: jIncluido pela Lei Complementar 
n" 131. de 2009)  

I - 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios com mais de 100.000 
(cem mil) habitantes .  (Incluido pela Lei Complementar n° 131, de 2009)  

Il - 2 (dois) anos para os  Municípios  que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem m( 
habitantes: Itncluido pela Lei Complementar n° 131, de 2009). 	 0 

z 
III -4 (quatro) anos para os Municipios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. (Incluie 

pela Lei Complementar h° 131 de 20091 	 Q.  
0 

. 0 
Parágrafo  único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicAçào 

da lei complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. ilnCluido  
Complementar n" 131 de 2009)  

Art. 73-C. 0 não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 7 
determinações contidas nos incisos Il e III do parágrafo  único  do art. 48 e no art. 48-A sujeit 
sanção prevista no inciso I do § 32  do art. 23 Mclo.(m pela Le, Ccrrip.emen'ai il" 31 ce 2039,  
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Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua  publicação.  

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n' 96. de 31 de maio de 1999  

Brasilia. 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Malus Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5 5.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 131  DE 27 DE MAIO DE 2009 

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar n. 101. 
de 4 de maio de 2000. que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na  gestão  fiscal e dà outras providências, a fim de 
determinar a disponibilizaçào, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a  execução  
orçamentária e financeira da  União.  dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 1 2  0 art. 48 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

"Art. 48. 	  

Paraarafo único.  A transparência será assegurada também mediante: 

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante 
os processos de  elaboração e discussão  dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos; 

Il — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira, em meios eletrônicos de acesso público; 

Ill — adoção de sistema integrado de  administração financeira e controle, que 
atenda a padrão minimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da 
União e ao disposto no art. 48-A." (NR) 

Art. 22  A Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 48-A, 73-A, 73-B e 73-C: 

"Art 48-A. Para os fins a que se refere o inciso Il do parágrafo único do art. 48, 
os entes da Federação disponibilizarâo a qualquer pessoa fisica ou  jurídica o 
acesso a informações referentes a: 

Lep 131 	 Pagina 1 de 2 I,cp 131 	 Pagina 2 de 2 

"Art 73-B  Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das 
determinações dispostas nos incisos Il e III do parágrafo único do art. 48 e do 
art 48-A: 

I — 1 (um) ano para a  União,  os Estados, o Distrito Federal e os Municipios com 
mais de 100.000 (cem mil) habitantes; 

II —2 (dois) anos para os  Municípios  que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 
100.000 (cem mil) habitantes; 

III 

 

—4  (quatro) anos para os Municipios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes. 

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir 
da data de publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos 
referidos no caput deste artigo." 

"Art. 73-C  0  não  atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 
73-B, das determinações contidas nos incisos Il e III do parágrafo único do art. 
48 e no art. 48-A sujeita o ente à  sanção  prevista no inciso I do § 39  do art. 23. "  

Art. 32  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua  publicação.  

Brasilia, 27 de maio de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Guido Mantega 
Paulo Bernardo Silva 
Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2009 

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no 
decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a 
disponibilização minima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física  ou juridica 
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitat6rio 
realizado; 
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Il — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das 
unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinarios.* 

"Ar13 	Qualquer cidadão, partido politico, associação ou sindicato é parte 
legitima para denunciar ao respectivo Tribunal de Contas e ao 6rgào 
competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar." 
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27/01/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N°  pi 
 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. Bispo RI ro 
RF 11.441 

1/1 
Titulo: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Leonardo F. M. Bispo 
Pr 11,ad 

LEI N 0  13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe  sobre a  inclusão  de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do  Município  de São Paulo e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.  1 0  - 0 Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da pagina eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2 0  - Entre os dados veiculados na pagina eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de  prorrogações, 
quando houver, bem como informações  sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as  informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do  Município, desde a fase licitatária, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de  manutenção  da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações  sobre as quantidades e medidas de unidade, especificas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções  de  edificações  ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de inicio, seu 
andamento conforme  previsão  no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrera em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA,  Secretário  Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Leonardo F. M. Bisp 
IF  11,4 

eiro 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13284 

Total de referências : 1 

3y 
Proc. Nc:_p_____1.:_i./0  ../..5.  

27/01/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Titulo: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE KA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
	

3Ç 
Proc. 

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11_441 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe  sobre o exercício  da fiscalização dos érgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil,  constituídas  nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da  Administração  Pública Municipal,  informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a  eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas  na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  -  São  órgãos da  Administração  Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de  direção,  assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2 0  - As entidades da sociedade civil  poderão:  
I - obter a  prestação  de informações por escrito através de  certidão  ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações  ou da visita a que se refere esta lei  será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá  conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário  do pedido. 
Parágrafo  único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica.  
Art. 40  - 0 acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração  Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública  será 
concedida no prazo máximo  de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - 0 indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário  ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - 0 direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de  execução  da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A  direção  de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão  que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A  não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará  as  sanções previstas na  legislação  municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de  dotações 
orçamentàrias próprias, suplementas se  necessário. 
Art. 7 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da  fundação  de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR,  Secretário  de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de  Secretário  do Governo Municipal 
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27/01/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 
	377-  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 	 - 	 20  /...L.L 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13949 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. Bispo Ri 
PF11_/1.1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.949 21/01/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 293/2004 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 
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Folha 31  

  

Proc. N°  e-)-7  

Leonardo F. M. Bi o • 	iro  
RF 11 dl 

LEI No 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe  sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e clà outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária. 
Art. 20  Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do  Município divulgarão  pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no  mínimo,  
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 1 0  Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do  Município  
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 20  A  discriminação  do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 3 0  Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 3 0  Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos  
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de  Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Proc. N° H-7  - --)--,4o 

Leonardo F. M. 
P F 

'beirr 

Folha 	2 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14016 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.016 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de  relatórios  de execução orçamentaria, e clà outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 59/2005 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Fiorilo 
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Leonardo F. M. 
PF 11 

LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de  relatórios  de execução orçamentária, e clà outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo fera a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do  Município  de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1 0  A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 20  Esta divulgação  trará sempre a  apresentação  da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período  de divulgação. 
Art. 20  0 Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo manterá  para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na pagina da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 40  As despesas com a  execução desta lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrera em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretario do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. 	

f 5 

T_eonardo F. M. Bis 
PR  li  

eirr 

27/01/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências 1 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre  proteção e defesa do usuário do serviço público do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-1À ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÂO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões  de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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F o iha 	  

eonardo F. M. e'isi)o R 'eiro 
1:2 F 

LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe  sobre proteção e defesa do  usuário  do serviço público do  Município  de São 
Paulo e dá  outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe sâo 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de  proteção e defesa do  usuário  dos serviços 
públicos prestados pelo Município  de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do  usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela  Administração  Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão,  autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2 0  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção  I 
Dos Direitos Básicos  
Art. 20  São direitos básicos  do  usuário:  
I - a  informação;  
H - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção  II 
Do Direito à Informação 
Art. 3 0  0  usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário  de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a  indicação  do 
responsável pelo atendimento ao público; 
HI - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários  à 
prestação  do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive  opiniões  divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  0 direito à  informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses  de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2 0  A  notificação,  a intimação ou o aviso relativo à  decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver  disponível  para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II -  informação computadorizada, sempre que  possível;  
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações  demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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V - minutas de  contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis,  de fácil  compreensão;  
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à  composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo  hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários  à exata compreensão  da  extensão  do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização  dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  0  usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  0 direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários  do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos,  grávidas,  
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de  discriminação;  
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações,  
restrições  a  sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII -  fixação e observância de  horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do  usuário;  
VIII - adoção de medidas de  proteção  à saúde ou segurança dos  usuários;  
IX - manutenção de  instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo  único. A autenticação dos documentos necessários  à prestação do serviço 

será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário,  

vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 

autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  0  usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 

entidades prestadores de serviços públicos no  Município  de São Paulo repartição ou 

funcionário especialmente designado para receber queixas,  reclamações  ou  sugestões.  

§ 20  Serão  incluídas  nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 

qualquer titulo, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou  condições  

especificas que assegurem a aplicação do disposto no  parágrafo anterior. 

Art. 80  Competirá  à repartição ou  funcionário designado avaliar a procedência de 

sugestões,  reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 

visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II -  correção  de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 

públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de  ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os  princípios  

estabelecidos nesta lei; 
V -  proteção  dos direitos dos usuàrios; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições  Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário,  a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei  serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os  princípios  da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão  forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua  emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para  decisões  no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da  instrução,  para  decisão  final; 
VII - 10 (dez) dias, para  manifestações em geraldo usuário  ou providências a seu 
cargo. 
Seção  II 
Da Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo será instaurado de oficio ou mediante representação 
de qualquer usuário  de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da  Administração far-se-à por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela  infração, 
à repartição ou  funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0, devendo conter: 
I - a  identificação  do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de  comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. 0 requerimento verbal  deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição,  reclamação  ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. 0 uso dos formulários colocados à  disposição  do  usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolizaçâo de requerimento. 
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Art. 18.  Decisão fundamentada rejeitará  a representação manifestamente 
improcedente. 
§ lo Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua  decisão  ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitaçâo do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões  divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos,  serão  
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção  III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração  atuará  de oficio, sem prejuízo  
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias.  
Parágrafo  único. Os atos de  instrução  que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.  
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para  manifestação, salvo na  hipótese  de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de  informações  ou a  apresentação  de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes  serão intimados para esse fim, com 
antecedência minima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições  de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a  intimação  for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários  à apreciação e apuração  da denúncia, o 
não-atendimento  implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da  Decisão  
Art. 25. 0 órgão responsável pela apuração de  infração às normas desta lei deverá 
proferir a  decisão  que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os  ilícitos  
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de  sugestões  para melhoria dos serviços públicos,  correções  de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção  
dos direitos dos  usuários.  
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei  sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município  de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da  Administração indireta, 
sem prejuízo  de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Folha 
Proc. N°  U?.  

Leonardo F. M. 
ZIC 

Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer titulo, as  sanções aplicáveis são  as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os  usuários,  a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de  informação  para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização  do serviço público; 
III - serviços de  educação  do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis  para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na  prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de  informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A  política  municipal de  proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de  associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitaçâo e 
treinamento adequados, da avaliação  periódica  do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação  periódica  dos serviços públicos prestados. 
§ 3 0  A  Administração  Municipal  divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-00610/2011 dos Vereadores Alfredinho (PT), Quito 
Formiga (PR), Edir Sales (PSD), Senival Moura (PT), José Rolim (PSDB) e 
Souza Santos (PSD) 
"Dispõe  sobre a criação do sistema de acompanhamento do "Orçamento Criança e 
Adolescente" no âmbito do Sistema de Execução Orçamentária do  Município  de São  
Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Lei Orçamentária Anual deverá permitir a identificação dos projetos e 
atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças 
e adolescentes. 
§ 10  - Os projetos e atividades referidos no caput deverão ser acompanhados 
através de relatório especifico no sistema de execução  orçamentária  do Municípip, 
publicado em até 30 dias após o finai de cada trimestre no Diário Oficial da Cidade 
e no site da Secretaria Municipal de Planejamento.  
§ 20  -  O relatório referido no parágrafo anterior deverá, conter pelo menos os 
dados, por órgão orçamentário, dós valores orçados inicialmente, valores 
atualizados, empenhados, liquidados e pagos até o trimestre, bem como o 
percentual das despesas em relação à Receita Corrente Liquida do  Município. 
Art. 2°  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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uA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0720/15. 

Trata-se de projeto de Lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe 

sobre a  criação  do Sistema de Acompanhamento do Orçamento da Criança e do 

Adolescente no âmbito do Sistema de Execução Orçamentária do  Município  de São Paulo. 

Segundo a proposta, a Lei Orçamentária Anual deverá permitir a  identificação  dos projetos e 

atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças e 

adolescentes. 

0 projeto ainda determina que referidos projetos e atividades deverão constar de relatório 

especifico publicado em até 30 (trinta) dias apôs o final de cada trimestre no  Diário Oficial da 

Cidade e no site da Secretária Municipal de Planejamento. 

Sob o aspecto jurídico,  a propositura reúne  condições  para prosseguir em tramitação, já que 

é competência comum dos  municípios,  dos estados-membros e da  União assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão,  ex vi 

do artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Além disto, a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo determina que a criança e o 

adolescente devem ser considerados prioridade absoluta (art. 7°, parágrafo único). Por sua 

vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que: 

"Art. 40  É dever da familia, da comunidade, da sociedade em 

geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 

a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo  único. A garantia de prioridade compreende: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp dov.br 
p10720-15 M 
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O SR. PRESIDENTE — Boa tarde. Na qualidade de membro da  Comissão  de 
Administração  Pública, declaro abertos os trabalhos da sexta audiência pública de 2016, com a 
presença dos Srs. Vereadores Rodolfo Despachante, Eliseu Gabriel e Ah Friedenbach. 

Passo a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel para a condução do trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Boa tarde. Informo que esta  reunião  está 

sendo transmitida através do Portal da Câmara, no endereço www.camara.sp.gov.br  , link 
Auditórios On-line; e a integra da  transcrição desta audiência pública  estará  disponível ao 
público, em geral, no Portal da Câmara, link Audiências Públicas. Esta audiência vem sendo 
publicada no  Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 11 de agosto de 2016, ainda 
nos jornais 0 Estado de S. Paulo, dia 15 de agosto; e Folha de S. Paulo, dia 16 de agosto de 
2016. 

Foram convidados a participar os autores dos projetos de leis relacionados. Além 
disso, foram convidados o Secretário de Saúde; o Secretário Rogério Ceron de Oliveira, 
Secretário Municipal de São Paulo; Nàdia  Campeão,  Secretária Municipal da Educação; e Sueli 
Aparecida de Paula Mondini, Presidente do Conselho Municipal de  Educação.  

O primeiro item será o PL 139/15, do Vereador Ricardo Young. 
- É lido o seguinte: (PL 139/15) 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Em discussão. Não há oradores inscritos; 
está encerrada a  discussão. Declaro realizada a segunda audiência pública do PL 139/15. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 497/15) 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Estou inscrito para discutir este projeto de 

minha autoria. 
O que  nós fizemos com relação ao Conselho Municipal da Educação é tentar 

reorganizar para que ele continue prestando os relevantes serviços que já presta para a cidade 
de São Paulo na educação, e ainda a gente acha que pode melhorar. 

Nós criamos o projeto de lei que tem a ver com a composição do Conselho. E 
registro a presença do Professor João Gualberto, Presidente do Conselho, que convido para 
compor a Mesa. Durante a  elaboração  do projeto de lei, fizemos consultas a sindicatos, a 
entidades ligadas à  educação, especialmente ao Conselho Municipal da Educação. 

Quero surgir à Sra. Cristina Cabral, Supervisora da Rede Municipal, que venha 
expor sobre o projeto de lei, que acompanhou o tempo todo. Depois, se o Professor  João 
Gualberto quiser falar alguma coisa. 

Passemos ao item seguinte. 

Fizemos um substitutivo daquele projeto inicial e é justamente sobre isso que a Cris 
Cabral vai falar. Esse projeto de lei está tramitando e foi feito um substitutivo pelo próprio autor 
— este Vereador -, incorporando mais  sugestões  de pessoas da Secretaria, do Conselho, de 
outros sindicatos e pessoas envolvidas com a Educação. 

Tem a palavra a Professora Cristina Cabral. 
A SRA. CRISTINA CABRAL — Boa tarde a todos os presentes. Serei breve, mas 

vou pontuar quatro aspectos que consideramos fundamentais em relação à reestruturaçâo do 
Conselho. 

Como o Vereador já mencionou, participamos de vários fóruns de  discussão  para 
elaborar esse projeto de lei e o substitutivo já contempla algumas questões que avançam em 
relação ao projeto inicial que está tramitando. Então vou me ater ao que vai ao plenário na 
oportunidade em que o PL 497 estiver em votação. 

Uma questão fundamental apresentada tanto pelos sindicatos como pelos próprios 
conselhos, conselheiros, inclusive, o pessoal do Creci, em relação ao perfil dos conselheiros 
que devem ter conhecimento na área da Educação,  teórico  ou fruto da experiência; 
compromisso pessoal; as questões de ordem educacional e capacidade de trabalhar 
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cooperativa e colaborativamente. Isso em relação ao perfil. 
Em relação  à composição do Conselho foi organizada uma proporcionalidade de 

representação no sentido de garantir a  participação  de vários segmentos da sociedade civil, 
das escolas, da própria Secretaria, das entidades representativas da  Educação  na seguinte 
proporção:  dois membros representando a Secretaria Municipal de  Educação, o que já ocorre; 
dois membros representando o Creci, isso não ocorre ainda, escolhidos dentre os pais e mães 
membros dos conselhos de escolas municipais; dois membros representando gestores 
escolares escolhidos pelos filiados dos sindicatos de gestores; um membro representando 
professores da rede privada indicados pelos sindicatos de professores; um membro 
representando professores de  Educação Especial da Rede; um membro representando 
Professores da  Educação  Infantil; um membro representando professores do Ensino 
Fundamental; um membro representando professores da EJA,  Educação  de Jovens e Adultos; 
dois membros de universidades representando o Ensino Superior, que também já ocorre, mas 
numa outra proporção; um representante da Câmara Municipal de São Paulo indicado dentre 
os membros da  Comissão  de  Educação  da Casa Legislativa, exceto os Vereadores e um 
representante da sociedade civil de reconhecido saber na área educacional indicado pelo 
Secretário Municipal de  Educação. 

Por fim, um pedido muito especial principalmente dos conselheiros, a questão do 
Art. 8° do substitutivo, que diz o seguinte: "0 Conselho Municipal de Educação, de acordo com 
o Art. 7°, da Lei 10.429, de 88, deverá contar com os seguintes cargos de assessoria". Isso 
porque o Conselho está enfrentando dificuldades por não ter essa assessoria que o ajude a 
fazer os trabalhos que lhe competem. Serão  dois cargos de assessoria, primeiro, assessor 
técnico de provimento em comissão pelo Prefeito dentre os integrantes da carreira do 
magistério e, segundo, assessor jurídico  de provimento em comissão pelo Prefeito, portadores 
de diploma de ciências jurídicas e sociais. 0 § único diz que o Executivo Municipal deverá 
designar servidores de seus quadros para prestar serviços técnicos, administrativos e de 
secretaria junto ao Conselho Municipal de  Educação. 

Fizemos alguns destaques polêmicos do Conselho no substitutivo, que no PL 
original, n° 497, ainda não estavam contemplados, mas o substitutivo está atendendo essas 
outras demandas. 

Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Registramos a presença do Sr. Euripedes 

Balsanufo Carvalho, representando o Secretário Municipal da  Saúde. 
Tem a palavra o Professor Antonio. 
0 SR. ANTONIO — Estou aqui na qualidade de Conselheiro do Conselho Municipal 

de  Educação, por solicitação da Presidente do Conselho, Professora Sueli Mondini, que pediu 
que eu viesse a esta audiência e acompanhasse o seu desenrolar já que dentro do Conselho 
estamos há algum tempo dedicados a estudar o PL. 0 senhor já esteve là, Vereador Eliseu 
Gabriel, presente numa sessão do pleno do Conselho e em função disso a Professora já fez 
algumas alterações  no PL original. 

Quero registrar a presença do nosso eterno Presidente, Professor João Gualberto, 
figura histórica da Educação Pública de São Paulo. Já foi Conselheiro, Presidente, Secretário 
Municipal de  Educação, Livre-docente da Universidade e muito nos honra atualmente como 
Conselheiro do Conselho Municipal de  Educação. 

Com relação ao conteúdo do projeto nota-se que o senhor tem uma preocupação 
bastante grande em democratizar o acesso na composição do Conselho. Então a preocupação 
de ter là pais,  mães, representantes sindicais, representantes das diferentes correntes de 
cargos dentro do Ensino Público Municipal, desde o professor de Educação Infantil até o 
professor da universidade. 

Estamos tentando entender, hoje somos nove conselheiros titulares e passaremos 
a 15, mais cinco suplentes. Além disso, temos muitas dificuldades em nossas demandas 
cotidianas com relação ao que o senhor colocou no Art. 7°, o assessor jurídico e um apoio 
técnico operacional dentro do Conselho que hoje vive esta dificuldade. Temos là alguns 
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funcionários públicos da Prefeitura, mas que  não são pessoas preparada para a execução 
daquelas tarefas. 

0 Governo, neste mandato, tem feito alguns esforços para adotar o conselho de 
alguma infraestrutura que venha funcionar adequadamente. Então,  fez uma reforma do ponto 
de vista físico;  as  condições estão um pouco melhores là dentro do conselho, mas do que nós 
carecemos, mesmo, é desse apoio técnico-juridico. Isso é fundamental para a gente. 

É, também, fundamental um equipamento que a gente tenha maior agilidade do 
ponto de vista da informática, das nossas comunicações. 

Nós ainda não fechamos questão, Vereador, com relação  a como é que vamos 
compatibilizar o atual modelo do conselho, o que o senhor está propondo e que, 
provavelmente, o governo falará também. 

Nós teremos, no desenrolar, três modelos: um que o senhor está propondo e que 
nós vamos tentar conciliar com o do governo, pensando nas despesas que  acrescerão. Hoje, 
nós somos nove, e passaremos a ser 15; hoje, os suplentes têm algumas características e, 
parece-me, que o senhor coloca outras  características  para eles. 

Então,  a  missão  que a professora Sueli me deu foi de vir aqui, acompanhar, porque, 
para nós será de extrema importância para subsidiar a nossa conversa dentro do conselho. 

É isso. 
Obrigado. 
Boa tarde. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado, professor Antônio. 
Nós temos que raciocinar e fazer com que isso seja uma coisa boa para a Cidade. 
Queria anunciar a presença do professor Sr. Amin, do Conselho Municipal de 

Educação. 
O SR. AMIN — Muito obrigado. Agradeço a oportunidade da palavra. 
Quero destacar a importância desse projeto de lei para o Município  de São Paulo e 

para o sistema municipal de  educação. 
Eu me permitiria, apenas, pequenas observações,  como, por exemplo, no que diz 

respeito ao artigo 1°, ele está um pouco embaralhado na medida em que, dizendo que está de 
acordo com a Lei Orgânica do Município, na realidade, ele está diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Professor, é que nós fizemos um 
substitutivo. Eu preparei um substitutivo depois que eu fiz a reunião... (Pausa) 

O SR. AMIN — Bom, no caso, passou para o artigo 2°. A mesma observação cabe. 
Ele está diferente. 

Na realidade, eu sugeriria que o artigo fosse repetindo a Lei Orgânica e que se 
abrisse um parágrafo  para o que é diferente e a mais da Lei Orgânica. Porque esta diz que o 
conselho é normativo e deliberativo apenas. Aqui já está delimitando outras funções. Eu sugiro 
elas irem para o parágrafo. 0 artigo ficará fiel ao que está na Lei Orgânica. 

Em seguida, a questão dos participantes é mais relevante. 
Também nesse acréscimo que seria um parágrafo, o que seria academia, na 

realidade, não cabe dizer academia. Ela está dentro da categoria de comunidade, como está 
adiante, realmente, em outro artigo está mais fiel, falando das três categorias: docentes, 
comunidade e Poder Público. 

Outra questão relevante é a dos componentes. Eles devem ser paritários, como o é 
atualmente e como é o espírito da Lei Orgânica ao mencionar que  são essas categorias. Então, 
a  distribuição  dos participantes deveria estar paritária com cada uma das categorias. 

Dentro dessas categorias, deveria haver uma distribuição  de incumbências, de 
diferentes órgãos etc. 

Há  outra questão: às vezes, dizem "escolhido" e outras, "eleito". Não, na nova 
versão parece que já está igualado. É que não me foi dada. Na antiga versão, às vezes, estava 
"escolhido" e outras, "indicado". 

Enfim, a  questão  dos participantes é a mais relevante. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — 0 senhor diz da paridade do conjunto? 
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O SR. AMIN — Da paridade das três categorias. 0 mesmo número para Poder 
Público, comunidade e docentes. 

Quanto ao número, talvez, seja excessivo. Para um funcionamento real, como eu 
tenho experimentado — eu estou no meu segundo mandato nesse conselho. 

Nós temos que distinguir o que é um colegiado de participação social e um 
colegiado técnico-pedagógico. 

O colegiado de participação social mais aberto, de participação livre, de diferentes 
setores da comunidade, de movimentos sociais, é o Fórum Municipal de Educação. 

0 conselho é um órgão que tem umas atribuições  mais estritas, técnicas, legais e 
pedagógicas, é claro, mas muito legais e pedagógicas, porque, com o papel normativo que ele 
tem é como se fosse um pequeno legislativo interno do sistema municipal de ensino, e como 
tal, ele exige que haja experiência e conhecimentos muitos precisos. 

Então, a  participação não deve ser tão grande,  tão ampla, não há necessidade. Ao 
contrário, pode até embaraçar o funcionamento. 

Essa ampla participação com liberdade de  atuação deve ser dedicada ao Fórum 
Municipal de  Educação.  Esse, sim, é de luta, de  reivindicação, e não  de apreciação, nos 
estritos termos legais, dos diferentes aspectos, questões e problemas educacionais do sistema, 
que é o que cabe ao Conselho Municipal de  Educação. 

Em linhas gerais, é isso. 
É claro que haveria algumas sugestões  de pequena monta, mas que são 

irrelevantes e que, eventualmente, posso até posteriormente sugerir. 
Mas as principais são essas. 
Peço desculpas se fui assertivo em algumas coisas, mas, de qualquer maneira, 

sempre fico agradecido pela oportunidade de participação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Foi muito importante, professor. 
Nós estamos com problemas de tempo, porque começou muito atrasada, e já está 

para entrar outra  reunião  aqui. 
Queria saber se o Sr. João Gualberto tem alguma palavra ou  está  okay? (Pausa) 
Obrigado, professor Amin. Anotei. Também agradeço ao professor Antônio. Foram 

muito legais as  observações. 
Estamos com o tempo muito curto, ouviremos agora o Prof.  João Gualberto. 
O SR. JOÃO GUALBERTO — Boa tarde. Prezado Vereador Eliseu Gabriel, é uma 

satisfação estar aqui presente. 
Estou com outros companheiros, conselheiros do Conselho Municipal de Educação. 

Há algum tempo nós estamos acompanhando o seu projeto. Houve, inclusive, uma comissão 
especial criada dentro do Conselho que estabeleceu uma discussão interna em relação à sua 
visita, onde foi  possível dar inúmeros e importantes esclarecimentos a respeito do projeto. 

Quero congratular-me com o Vereador pela iniciativa, realmente é necessária. Já 
temos dispositivos que já têm muitos anos de vida e necessitam de ajustamento para situações 
legais, normativas do Conselho Nacional, da legislação federal, estadual e também da 
municipal. É bastante oportuna aquela iniciativa e ainda continua. 

Congratulamo-nos e continuamos nos colocando à disposição. 
O Conselheiro Amin já foi bastante objetivo em aspectos que são relevantes, 

também o Conselheiro Antonio, os dois  são dirigentes e participantes da  Comissão Especial 
que trata da reforma normativa do Conselho. 

Congratulo-me com os membros da Câmara Municipal de São Paulo, 
especialmente com o Vereador Eliseu Gabriel, e reiteramos que estamos à disposição là no 
Conselho Municipal de Educação. 

Muito obrigado! É uma alegria! 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Prof.  João Gualberto, muito obrigado. 
Queria dizer que tem sido muito construtiva a  relação com o Conselho Municipal de 

Educação.  A gente chegou aqui a projeto de lei bastante consistente, que realmente sirva pra 
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avançar, é isso que nós queremos. 
Agradeço demais a presença de todos. 
Como não há mais inscritos em relação à questão desse projeto de lei, dou por 

encerrada a primeira audiência pública do PL 497/15 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 
Aproveito para agradecer as presenças, principalmente dos membros do Conselho 

Municipal de  Educação,  que nos prestigiaram com sua importante presença. 
Passemos ao PL 516/15, Vereador Toninho Vespoli. Altera o item 5, anexo único da 

Lei 16.271, de 17 de setembro de 2015, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação da 
cidade de São Paulo. Há algum orador inscrito? (Pausa)  Não há inscritos. Dou por encerrada a 
primeira audiência pública. 

Passemos PL 620/15, Vereador Ari Friedenbach, PHS. Altera dispositivo da Lei 
15.365, de 25 de março de 2015, que  dispõe  sobre a  concessão  de incentivos fiscais para o 
fomento do esporte no  Município  de São Paulo. Cria a CAPE —  Comissão  de  Avaliação  de 
Projetos Esportivos e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria de Esportes, Lazer e 
Recreação. 

A palavra está aberta. Tem a palavra o Vereador Ah. 
O SR. ARI FRIEDENBACH — De forma bem breve. A única coisa que peço é que 

tramite em nossa Câmara Municipal de São Paulo porque esporte significa prevenção de 
problemas de saúde. Fomento ao esporte, acho que está dentro do escopo da  Educação 
inclusive, e Educação significa menos investimento em Segurança, em Saúde porque pessoas 
com educação, com certeza, vão  ter uma vida mais saudável, com menos violência. 

Então, essa é a justificativa desse projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Belo projeto. Alguém mais vai falar sobre 

esse projeto de lei? (Pausa) 
Não havendo mais inscritos, declaro realizada a primeira audiência pública do PL 

620/15. 
Passemos ao item cinco, PL 676/15, Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe  sobre a 

obrigatoriedade da  realização  de exames oftalmológicos e fornecimento de  óculos anualmente 
para os alunos matriculados regularmente na rede de ensino municipal, a partir dos 6 anos. 

A palavra está aberta. (Pausa) 
Está inscrita a Sra. Selma Maria Pereira dos Santos — SMS  Atenção Básica, por 

favor, com a palavra. (Pausa) 
Antes, suspendo os trabalhos por um minuto. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Eliseu Gabriel. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Sra. Selma, nosso tempo é muito curto, 

desculpe, por favor, com a palavra. 
A SRA. SELMA MARIA PEREIRA DOS SANTOS — Serei breve. Atuo na 

Assessoria da Atenção Básica da Secretaria Municipal da Saúde, e faço interlocução do 
programa Saúde na Escola. A APL vem parear com os nossos trabalhos porque o programa 
Saúde na Escola tem ação intersecretarial e é uma portaria interministerial na qual acontecem 
ações  da  avaliação  da saúde ocular nos alunos das escolas municipais. 

Temos uma parceria com o programa Visão do Futuro da Secretaria Estadual, o 
qual nas escolas é realizado testes de snellen e esses alunos vão pra atendimento, pra 
avaliação oftalmológica e em consequência obtém os  óculos. 

Somos favoráveis porque a APL vem consolidar os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado, Sra. Selma. 
Não há mais inscritos. Declaro realizada a primeira audiência pública do PL 676/15, 

Vereador Laércio Benko. 
Passo ao PL 689/15, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a obrigatoriedade das 

escolas de ensino fundamental divulgarem projetos e ações  que visem à  obtenção  de estágios 
voltados à  preparação e inserção  de jovens no mundo do trabalho. 

Está aberta a palavra. (Pausa)  Não há oradores inscritos. Declaro encerrada e 
realizada a primeira audiência pública do projeto supracitado. 
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Folha n° 54 
do Processo n° 01-720-2015 
Ana Lucia  dp  Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

\ 
, 

P 
Por último, PL 720/15, Vereador Juliana Cardoso. Dispõe  sobre a  criação  do 

sistema de acompanhamento do orçamento criança e adolescente no âmbito do sistema de 
execução  orçamentária  do  Município  de São Paulo. 

A palavra está aberta. Tem a palavra a nobre Vereadora Juliana Cardoso. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Obrigada. Esse projeto a gente  está fazendo uma 

discussão  a um bom tempo dentro dos fóruns da criança, adolescente e juventude. Até porque 
o Orçamento, claro, é organizado por secretarias, e seria um orçamento transversal, pensando 
só em ações especificas para poderem avançar os direitos da criança e do adolescente, 
juventude. 

Por isso apresentamos o projeto e vamos batalhar pra poder passar na Câmara 
Municipal de São Paulo junto aos nobres Vereadores. 

Obrigada, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Alguém mais quer usar a palavra? (Pausa) 

Não havendo mais oradores inscritos, declaro realizada a primeira audiência pública do projeto 
de lei em tela. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a audiência pública. 
Obrigado pela presença de todos. 
Até a próxima. 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUI g GERAL 

Proc. cnc!zrrado C.Di71 5 (-/ 
Arquivcio em  0/0/  

O  Func. 0  

Segue(m) juntado(a), nesta data, 
documeito(s) rtibricado(s) sob 
n° 
sob n° 	

e folha 	intormação 
020 /  D  i h'  

À SGP 	 

EigIO 
SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO  not 

. .?rmos do artIgo 	• -;- 	Interno. 

Nome 
stto 

erim 
Sec 

CIRO SOL PAVA ONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

CIRO SOL PAVAn LIONTAUT 
Técnico Admi 

RF: 11.329 
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PFZËSID 	E 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
RDS 

160/2017 

CIRe.'' '7;01 PAVAII tiONTAtil 
Administrativo/ 

RF: 11.320 

Pr
ot

oc
ol

o  L
e  

is
la
ti
vo
  -

 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da(s) proposiçâo(ôes) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, 

352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567198, PL 278/99, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04, 

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PL--0344068-,)1 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13, 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PL.:84e/É4re PL 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da 

VEREADORA JULIANA CARDOSO. 

Sala das Sessões,  08 de fevereiro de 2017 

VereadoreAn io Donato 

Líder  o PT 
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Papel para  informação, rubricado como folha n° 

20/   9. 	ri  (a) 

allwARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo re 	de 20 	 

17/02/2017 

-2 

TONIO 	LDI CALEARI 
Supervi 	da Equi d 	ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

'91RO SOL mien vt,. 
écnico Administ 

À SGP.33 	
RF: 11,32P 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

?c) / 0? / 2e2q 

UBIRAJARA DE 4 ARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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A COtTliS8a0 cle AdmIn 

Ao Vereador I A Vereaouliii 

Pera re!atar 
saie 	C.;• -nissào de Adminiso Ktbiica. 

Piesidertie 

3Ps. O prazo pira mortife2teçâo é de 8 dies, nos 

termos  cio  § 3° artigo 63 do RI. 

_DL/ o'3 /1.1.  
Taro Bau 

Técnico 
RF. 11.232 

tistrattvo 

RECEBIDO 
Comissão  de Administração j , bca 

Em 	3 ,às 

100465  

• 
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